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RESUMO: 

 
A exploração e precarização do trabalho vem ocorrendo sistematicamente desde os 

primórdios do sistema capitalista. Contudo, na era contemporânea este sistema vem 

assumindo novas formas, se adaptando à instabilidade econômica por meio da acumula-

ção flexível, o que se verifica tanto na iniciativa privada quanto na iniciativa pública. Sendo 

assim, a intenção deste trabalho é fazer um estudo de caso sobre os trabalhadores 

terceirizados da área da limpeza da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, a fim de 

analisar os impactos que este tipo de relação trabalhista causa nos indivíduos. Desta 

forma, a partir de entrevistas parcialmente estruturadas, buscou-se compreender a 

percepção dos terceirizados quanto ao assunto. Os temas que se evidenciaram foram a 

falta de suporte organizacional, as diversas formas de precarização decorrentes do 

regime terceirizado, as formas de exclusão social pelas quais passam estes trabalhado-

res, bem como os sentimentos de desmotivação, insegurança e falta de reconhecimento, 

frequentemente relatadas pelos terceirizados. Assim, a partir do presente trabalho, é 

possível verificar que a terceirização apresenta mais desvantagens do que vantagens, 

posto que não satisfaz as expectativas humanas e sociais dos trabalhadores, e nem as 

expectativas econômicas de quem opta por este regime de trabalho. 

Palavras-chave: Terceirização. Exclusão social. Precarização do trabalho. 

  



ABSTRACT: 

 

The exploitation and precariousness of labor has been occurring systematically since the 

beginning of the capitalist system. However, in the contemporary era this system has 

taken on new forms, adapting to economic instability through flexible accumulation, which 

occurs in both private and public initiatives. Therefore, the intention of this paper is to 

make a case study about outsourced workers in the cleaning area of the Federal Universi-

ty of Rio Grande do Sul, in order to analyze the impacts that this type of labor relationship 

causes on individuals. In this way, based on partially structured interviews, we sought to 

understand the perception of the outsourced on the subject. The themes that were 

evidenced were the lack of organizational support, the various forms of precariousness 

arising from the outsourced regime, the forms of social exclusion that these workers are 

going through, as well as the feelings of demotivation, insecurity and lack of recognition 

frequently reported by outsourced worker. Thus, from the present study, it is possible to 

verify that the outsourcing presents more disadvantages than advantages, since it does 

not satisfy the human and social expectations of the workers, nor the economic expecta-

tions of those who opt for this work regime. 

Key words: Outsourcing. Social exclusion. Precariousness of work. 
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1.INTRODUÇÃO 
 

 Com os problemas econômicos e sociais enfrentados pelo Brasil nas últimas 

décadas, houve o surgimento de novas tendências gerenciais que estimulam o em-

prego de trabalho terceirizado nos órgãos públicos. Tais iniciativas têm por pressu-

posto a redução de gastos com pessoal, sem considerar, todavia, os impactos nega-

tivos que esse modelo de gestão pode provocar aos trabalhadores terceirizados e à 

própria Administração Pública. Portanto, este estudo analítico dará subsídio para se 

compreender a precarização que tem se instaurado nas Universidades Públicas e, 

mais especificamente, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

 A terceirização na administração pública, conforme será explicado em maio-

res detalhes no decorrer deste trabalho, ganhou maior força a partir da década de 

1990, devido à proposta de reforma gerencial do estado por Bresser Pereira, ocu-

pante do cargo de Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado em 1995. 

Segundo Bresser (1995), grande parte dos recursos da administração pública brasi-

leira estavam sendo gastos com pagamento dos servidores públicos e então, propõe 

uma mudança na forma de executar os serviços da Administração a fim de lhe con-

ferir maior eficiência e economicidade.  

 De acordo com o autor, o Estado deveria se ater em prestar apenas os servi-

ços relacionados ao núcleo estratégico (referindo-se às atividades do legislativo, ju-

diciário, por exemplo) e às atividades chamadas exclusivas (que abrangem as de 

regulamentação, segurança pública e etc.), enquanto que as demais atividades, ou 

seriam publicizadas (repassadas à Organizações sem fins lucrativos) ou terceiriza-

das, quando se tratassem de atividades chamadas de apoio (a que chamaremos 

atividade meio). Estas últimas estão intimamente relacionadas ao objeto de estudo 

deste trabalho, a saber, à terceirização. Na Revista do Serviço Público, Bresser tece 

maiores comentários quanto à ideia do Plano Diretor, dizendo que o Plano Diretor 

previa uma mudança que estava começando no setor público, a saber "a terceiriza-

ção das atividades de apoio para o setor privado, desde serviços simples como se-

gurança e limpeza, até complexos como consultoria e serviços de computação. 

(BRESSER, 1999, p. 7) 

 Passados mais de 20 anos desde o início da Reforma Gerencial, hoje nos 

deparamos com outra forma de funcionamento da Administração Pública que, de-
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pendendo do tipo de serviço, se encontra precarizada. Também é notória a desi-

gualdade social e econômica existente nos órgãos da Administração que empregam 

o serviço terceirizado, bem como no presente caso de análise, na UFRGS, princi-

palmente no que tange ao perfil socioeconômico dos trabalhadores que desempe-

nham suas atividades na referida IES. Enquanto os servidores efetivos atingem um 

grau relativamente alto de status e estabilidade econômica, o que se percebe nas 

relações de trabalho terceirizadas é o contrário: uma desvalorização social e grande 

rotatividade de trabalhadores terceirizados. Para analisarmos a referida desvaloriza-

ção social dos trabalhadores terceirizados, utilizaremos o conceito de invisibilidade 

social, um termo recente mas em bastante evidência nos meios acadêmicos.  

 O conceito de invisibilidade social (ou invisibilidade pública) poderia ser resu-

midamente definido como o "desaparecimento de um homem no meio de outros ho-

mens" (CASTRO, 2008, p.15). Ainda, segundo Gonçalves Filho (2004, p.22), a invi-

sibilidade social está relacionada à humilhação social, um sofrimento longamente 

aturado pelas pessoas das classes mais pobres, guardando relações históricas com 

a colonização brasileira, a qual foi marcada pela servidão dos nativos e do povo afri-

cano trazido para o Brasil. 

 Segundo alguns autores como o sociólogo Leonardo Mello Silva, por exem-

plo, a desvalorização dos trabalhadores terceirizados está relacionada aos trabalhos 

de baixa qualificação que estes executam, principalmente no que se refere aos tra-

balhos manuais. Esta desvalorização, por sua vez, decorre da associação de tais 

atividades aos trabalhos servis na antiguidade, as quais eram executadas quase que 

exclusivamente por escravos, que ocupavam um papel social "secundário" na socie-

dade brasileira. Esta impressão de inferioridade social, impregnada na sociedade 

brasileira, parece perpetuar-se na figura dos trabalhadores terceirizados, os quais 

são continuamente alvos da indiferença social. Segundo Godoy, Mascarenhas e Pin-

to (2007, p.57), os trabalhadores humildes são desvalorizados de diversas maneiras 

no dia a dia, o que pode se dar através da indiferença ou até mesmo na forma de 

destrato com palavras e ações.  

 Sendo assim, o epicentro deste trabalho estará relacionado às questões soci-

ais vivenciadas pelos terceirizados e à percepção destes quanto à terceirização. As-

sim, esta pesquisa levará em conta aspectos mais subjetivos, como à forma de tra-
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tamento despendida aos trabalhadores terceirizados e o sentimento de pertencimen-

to destes quanto à instituição em análise. 

 Dadas as divergências ideológicas que permeiam o tema, também se faz ne-

cessária uma reflexão sobre como essa prática efetivamente ocorre na Administra-

ção Pública e, mais especificamente, como ocorre na Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul segundo os trabalhadores da limpeza. Desta forma será possível res-

ponder ao questionamento chave deste trabalho: Quais os impactos da terceiriza-

ção sob a ótica dos trabalhadores terceirizados da área da limpeza da UFRGS? 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 O tema da terceirização se encontra em bastante evidência, principalmente 

pela recente discussão gerada pelo Projeto de Lei 4330/2004, o qual prevê a tercei-

rização não apenas das atividades meio das instituições, mas também das suas ati-

vidades fim. Assim, torna-se relevante um estudo mais aprofundado quanto às con-

sequências da adoção do serviço terceirizado na administração pública, trazendo à 

tona elementos que permitam conhecer não apenas a teoria, mas também quais im-

pactos a adoção de tal tipo de relação empregatícia traz ao serviço público e à soci-

edade bem como o tipo de lógica que se reproduz a partir de tais práticas adminis-

trativas. 

 O Estado, representante dos cidadãos brasileiros se defensor de nobres prin-

cípios como o da isonomia e da moralidade, acaba, por vezes, se contradizendo em 

sua prática, posto que buscando a redução da desigualdade social, acaba dando 

subsídios para que a mesma ocorra nos seus próprios órgãos. Desta forma, este 

trabalho buscará apontar as contradições encontradas entre a teoria que vem sendo 

considerada norteadora para a atuação da administração pública e a realidade que a 

permeia. Este trabalho, portanto, constituirá uma análise crítica quanto às relações 

de trabalho que vêm sendo adotadas pela UFRGS, sendo um estudo de caso que 

possa subsidiar outros de mesma espécie, contribuindo juntamente com outros tra-

balhos para uma mudança de percepção e postura das Universidades Federais 

quanto ao tema em pauta, a saber, a terceirização. 

 O tema também é de suma importância pois a terceirização traz junto de si 

vários aspectos negativos para os trabalhadores terceirizados. O que se percebe, é 

a precarização generalizada da administração pública, que muitas vezes se desven-
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cilha de suas responsabilidades, posto que não há vínculo direto entre os trabalha-

dores terceirizados e o órgão em que os funcionários trabalham (a chamada tomado-

ra de serviços). Desta forma, as consequências mais visíveis já são conhecidas: a-

traso nos salários, condições insalubres e desvalorização social dos indivíduos sob 

regime de terceirização.  

 Desta forma, dada a gravidade da presente situação e a importante respon-

sabilidade que está posta sobre a Administração Pública, a análise de um caso co-

mo o da UFRGS é de grande valia para a sociedade acadêmica e aos próprios ser-

vidores da Instituição, que poderão deter conhecimento sobre um tema que nem 

sempre é tão divulgado ou discutido. 

 

1.2. OBJETIVOS 
 

 Abaixo são apontados os objetivos deste trabalho 
 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 Analisar os principais impactos da terceirização sob a ótica dos trabalhadores 

terceirizados da área da limpeza na UFRGS. 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 Descrever as condições de trabalho dos terceirizados da área da limpeza. 

 Analisar as perspectivas quanto ao tema da terceirização sob a ótica da ges-

tão da Universidade. 

 Identificar a percepção que os terceirizados têm sobre si mesmos no que tan-

ge ao pertencimento e ao reconhecimento profissional no âmbito da Universi-

dade.   
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2. REVISÃO TEÓRICA 

 

 Em um primeiro momento, este trabalho buscará definir o conceito de terceiri-

zação partindo de diferentes autores e suas perspectivas quanto ao assunto. Logo 

após, buscar-se-á abordar a evolução histórica do referido tema, relatando como se 

deu o seu surgimento no contexto global, no contexto brasileiro e após, mais especi-

ficamente, na Administração Pública brasileira. Após a verificação do contexto histó-

rico, analisaremos também alguns aspectos psicossociais e antropológicos relacio-

nados aos trabalhadores que se encontram sob tal modelo de produção. 

 
2.1 CONCEITO DE TERCEIRIZAÇÃO 
  

 A palavra terceirização deriva da expressão "terceiro", apontando para a prá-

tica de repassar a terceiros, ou seja, a quem não pertence a uma dada organização, 

alguma atividade secundária que esta demande. Ao buscarmos o verbo terceirizar 

em alguns dicionários, por exemplo, nos depararemos com definições bastante se-

melhantes à supracitada. É o caso da definição para "terceirizar" encontrada no di-

cionário eletrônico Aulete, a qual é breve e nos remete à ação de "Transferir (servi-

ços não essenciais) para outras empresas" (AULETE, 2016).    

 De forma semelhante, o dicionário Michaelis define terceirizar como: 

Delegar, a trabalhadores não pertencentes ao quadro de funcionários de 

uma empresa, funções exercidas anteriormente por empregados dessa 

mesma empresa. Muitas vezes, a pessoa terceirizada é um ex-funcionário, 

que se demite ou é demitido para exercer a mesma função de quando esta-

va empregado. (MICHAELIS, 2016) 

 A terceirização pode também ser vista como uma das possíveis formas de 

subcontratação existentes. Dentro desta perspectiva, Chahad define que terceirizar  

Implica em subcontratar empresas que oferecem trabalhadores para que a 

organização possa levar a cabo o desempenho de atividades-meio (...) libe-

rando-a, assim, para concentrar esforços em sua atividade principal." 

(CHAHAD, 2003, p.53)  

 Muitos teóricos enxergam na terceirização a oportunidade de conferir maior 

agilidade às organizações que adotem tal modelo produtivo. Trata-se da busca in-

cessante pela eficácia e eficiência das organizações presentes no mercado, o qual, 
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sendo dinâmico, exige maior competitividade das empresas para a sua sobrevivên-

cia. Um dos autores que enxerga a terceirização sobre este prisma é Queiroz (1992) 

o qual, a partir de sua constatação pessoal, define que a terceirização 

é uma palavra extensa, que indica a existência de uma outra empresa, 'ter-

ceiro', que com competência, especialidade e qualidade e ainda, em condi-

ções de parceria, venha a prestar serviços a uma empresa contratante. 

(QUEIROZ, 1992 p.12) 

 Cabe salientar, tendo em vista a definição referida acima, que embora a ter-

ceirização tenha sua origem na iniciativa privada, atualmente esta relação ocorre em 

qualquer esfera, seja ela pública ou privada, bem como nos mais diversos tipos de 

atividades, desde que não se tratem de atividades consideradas essenciais da orga-

nização tomadora de serviço.   

 Corroborando com esta observação, pode-se citar a definição de terceirização 

pela CAGE (Contadoria e Auditoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul), a qual 

afirma que: 

O instituto da Terceirização pode ser definido, em linhas gerais, como uma 

técnica de contratação de serviços que se encontram disponibilizados nos 

mais diversos segmentos do setor empresarial, seja na esfera privada, seja 

na pública, e consiste na possibilidade de contratar terceiro para a realiza-

ção de atividades que não se configuram como a finalidade principal dos ór-

gãos ou entidades públicas. Esta contratação pode envolver tanto a produ-

ção de bens quanto a prestação de serviços, como ocorre na necessidade 

de contratação de serviços de limpeza, de vigilância ou até de serviços tem-

porários. (CAGE, 2011)  

 Ainda que o termo terceirização seja o mais utilizado para se referir à delega-

ção de atividades meio à outras organizações, Martins (2000) informa que outros 

termos também podem se referir à prática de terceirização, dentre eles: subcontrata-

ção, terciarização, filialização, reconcentração, desverticalização, exteriorização do 

emprego, locação e parceria. Entretanto, todas estas denominações "apresentam 

como ponto convergente à relação da concentração da organização em sua ativida-

de-fim, delegando para terceiros suas atividades-meio" (MARTINS, 2000). 

 Portanto, considerando-se o conceito geral de terceirização como a delega-

ção de serviços não essenciais (atividades-meio) de alguma organização a terceiros, 
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o que atualmente se dá tanto na iniciativa privada quanto na pública, passaremos a 

analisar a origem histórica de tal prática no contexto global, no Brasil e, após, na 

Administração Pública. 

2.2 ORIGEM HISTÓRICA DA TERCEIRIZAÇÃO 

 Este trabalho tentará, de forma sucinta, abordar a origem histórica da Tercei-

rização. Em primeiro momento, discorreremos sobre como se deu a origem da ter-

ceirização no contexto global, basicamente ressaltado a transição do modelo fordista 

para o modelo toyotista de administração; após, analisaremos o contexto histórico 

brasileiro e como a terceirização passou a ser incentivada na administração pública 

e privada; por fim, e com um escopo mais próprio para análise deste trabalho, verifi-

caremos como a terceirização passou a ser adotada na Administração Pública brasi-

leira.  

 A análise histórica de determinado fenômeno torna-se imprescindível para a 

sua compreensão, principalmente quando estamos lidando com algo de natureza 

social. Aquilo que é social, tende a se consolidar gradativamente ao longo do tempo, 

passando por diversas transformações e assumindo novas formas. No caso da ter-

ceirização mais especificamente, a análise histórica poderá apontar os distintos con-

textos em que o modelo de terceirização passa a ser incentivado e de que forma 

ainda na atualidade seus traços primordiais são visíveis.  

 

2.2.1 A Origem da terceirização no contexto global 

 A origem da terceirização no contexto global é vista por alguns, como a con-

sequência de um modelo produtivo oriundo do período da Segunda Guerra Mundial. 

Um dos autores que compartilha desta percepção é Osório (2006), o qual acredita 

que a prática da terceirização tem origem nas indústrias bélicas dos Estados Unidos 

no início da década de 1940, quando da eclosão da Segunda Grande Guerra. Neste 

período, houve grande demanda para a produção de armas e demais equipamentos 

bélicos, o que resultou em uma estratégia de as indústrias bélicas repassarem a ter-

ceiros atividades não essenciais (atividades meio), a fim de que estas pudessem se 

focar na sua atividade principal.  

 Entretanto, há outra construção teórica possível, que não necessariamente 

exclui a definição anterior, na qual a terceirização é resultado de mudanças no mo-
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delo produtivo das grandes organizações, mais especificamente, a ocorrência de 

uma transição do modelo produtivo Fordista para o modelo de acumulação flexível 

(muitas vezes associado ao modelo Toyotista) em um nível global. A fim de possibili-

tar um melhor entendimento sobre como se construiu o atual modelo de terceiriza-

ção, portanto, faremos uma breve análise sobre o modelo de produção Fordista (e 

sua decadência), e a sucessão deste pelo modelo denominado "de acumulação fle-

xível", bem como de que forma este último modelo influenciou o surgimento da ter-

ceirização tal qual a conhecemos hoje.   

 O modelo Fordista, cujo nome tem origem em Henry Ford, tinha por objetivo o 

aumento da produção de carros e o consumo em massa (Souza, p.30). Para tanto, 

seria necessário um grande aumento no número de trabalhadores para o modelo de 

produção Fordista. Segundo Gounet (1999), isso não ocorreu de forma tranquila, 

posto que os trabalhadores daquela época preferiam, muitas vezes, trabalhar na 

forma antiga de produção, a qual possibilitava a qualificação.  

 Para obter sucesso em seu empreendimento, Henry Ford precisou oferecer 

salários mais altos a estes trabalhadores, o que resultava, geralmente, em pagar o 

dobro do valor usual de uma jornada de trabalho de oito horas. Tal forma de organi-

zação da produção e do trabalho possibilitou a diminuição do tempo gasto na produ-

ção e, consequentemente, a diminuição de custos, no entanto, à custa da desqualifi-

cação do trabalhador (GOUNET, 1999; DRUCK, 1999). (SOUZA, 2011, p. 31) 

 Souza (2011, p.31) afirma que, ainda que a implementação do processo pro-

dutivo baseado no Fordismo tenha origem em 1914, foi apenas após a Segunda 

Guerra Mundial que tal modelo se consolidou e expandiu-se para outros países, 

principalmente na Europa. Quanto ao contexto histórico em que tal expansão ocor-

reu, Druck afirma que 

no pós-guerra o modo americano de trabalhar e viver precisa fazer frente ao 

novo modo socialista de trabalhar e viver, em construção desde a Revolu-

ção Russa. Mais do que nunca, portanto, é fundamental, para a América e 

para a Europa, a consolidação e a amplificação das práticas fordistas, agora 

também rearticuladas com as propostas de políticas de pleno emprego e de 

proteção social do Estado, a fim de garantir um determinado padrão e quali-

dade de vida exigidos pelos movimentos sociais de trabalhadores contami-

nados pela vitória socialista. (DRUCK, 1999, p.50). 
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 Em suma, a consolidação do modo de produção fordista relaciona-se, no pla-

no global, à disputa entre o capitalismo e o socialismo. Contudo, o aspecto funda-

mental que é necessário compreendermos não se dá tanto pelo conflito ideológico, 

mas sim, à caracterização do modelo Fordista enquanto empresa vertical, focada no 

controle do processo produtivo. Sendo assim, o que se verifica no modelo de Ford é 

a centralização de todo processo de produção nas mãos do Empresário. Quanto a 

isso, Gounet (1999) contribui explanando que no modelo Fordista, a fim de 

[...] reduzir o trabalho do operário a alguns gestos simples e evitar o desper-

dício de adaptação do componente ao automóvel, Ford tem a ideia de pa-

dronizar as peças. Assim, um mesmo elemento é montado em um mesmo 

modelo. Mas para obter esse resultado e ter os componentes exatos, adap-

táveis aos seus carros, Ford precisa comprar as firmas que fabricam as pe-

ças. É dessa maneira que o empresário se atira à integração vertical, ou se-

ja, ao controle direto de um processo de produção, de cima a baixo”. 

(GOUNET, 1999, p. 19)  

 Portanto, o que se percebe é um grande controle sobre todo o modelo produ-

tivo, inclusive, mediante a compra das firmas que fabricam as peças para a Ford. 

Este modelo produtivo, baseado na centralização e no consumo em massa, entre-

tanto, começa a demonstrar sinais de esgotamento a partir da década de 1960, prin-

cipalmente com a  

diminuição da taxa de lucro, a saturação dos mercados internos, o aumento 

da competição, a crise do Estado providência e as contestações causadas 

pela rigidez do trabalho e manifestações de grupos como as feministas e 

antirracistas que, em sua maioria, não partilhavam dos benefícios do for-

dismo e a forte recessão em 1973, aliada ao choque do petróleo. (SOUZA, 

2011, p. 37 e 38) 

 Assim, a adoção de políticas neoliberais e o desmantelamento do sistema 

fordista, vigente até então, dará lugar a um novo modo de produção, a qual David 

Harvey chama de regime de acumulação flexível. Segundo Souza  

em contraste com o regime fordista, o regime de acumulação flexível está 

relacionado à flexibilização do trabalho, da produção e do consumo, à 

desregulamentação dos direitos, ao aumento da utilização da tecnologia 

da informação, à racionalização das atividades, à subcontratação e pelo 

surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras 

de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, ta-
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xas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organi-

zacional” (HARVEY, 1992, p. 140, grifo nosso). 

 Desta forma, ocorre gradualmente um processo de reorganização da produ-

ção e do trabalho, o qual acarreta não apenas em transformações internas nas em-

presas, mas também na relação existente entre as empresas e, mais especificamen-

te, afetando os trabalhadores. De acordo com Alain Bihr, esta nova ordem produtiva 

toma três formas características: 

1. A fábrica difusa, identificada pela desconcentração produtiva e admi-

nistrativa, isto é, a produção deixa de ser realizada em uma única fábri-

ca e se espalha em diversas unidades. Assim, “a concentração piramidal 

do poder é substituída pelo poder resultante da gestão fluida e flexível de 

uma rede”. A terceirização está intimamente ligada à gestão da fábrica difu-

sa em que se conserva “o ‘coração’ do processo de trabalho e de gestão, e 

subcontrata-se todo o resto (produção especializada ou extraordinária, 

segurança e limpeza, manutenção especializada, etc.)”.  

2. A fábrica fluida, cujo objetivo é diminuir todo o tempo desperdiçado que 

os modos fordistas de produção ainda conservavam por meio da introdução 

de novas tecnologias no processo de produção, seguido, pela transforma-

ção do operário especializado em uma máquina em um operário polivalen-

te. Assim, a finalidade é “obter novos ganhos de intensidade e produtividade 

do trabalho”  

3. A fábrica flexível exige flexibilidade do processo de trabalho materializada 

“na introdução de meios aptos para ajustar a capacidade produtiva a 

uma demanda variável em volume em composição”; da organização do 

trabalho em que o trabalhador precisa ocupar diversos postos de trabalho, 

participar de diferentes fases do processo de trabalho; e da força de traba-

lho que pode se juntar aos fatores precedentes/ou substituí-los, para garan-

tir a flexibilidade do processo de trabalho. Trata-se, inicialmente, do a-

frouxamento das condições jurídicas (legais ou convencionais) que 

regem o contrato de trabalho (basicamente as condições de contrata-

ção e de demissão), implicando especialmente a possibilidade de se recor-

rer facilmente ao trabalho em tempo parcial e ao trabalho temporário: aqui a 

flexibilidade rima diretamente com instabilidade. (BIHR, 1998, p. 88, gri-

fo nosso). 

 Portanto, o que se percebe é o surgimento de um modelo de acumulação fle-

xível em contraposição ao antigo modelo, fordista, o qual se caracterizava pela rigi-
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dez no seu modelo de produção. Esse novo modelo, flexível, possibilitará uma nova 

forma de organização produtiva, a qual se utilizará largamente da subcontratação e 

flexibilização do trabalho, possibilitando, por exemplo, o surgimento da terceirização. 

Esse modelo flexível muito se baseou no modelo toyotista, o qual tem por pressu-

posto uma estrutura de produção horizontalizada, em que apenas o efetivamente 

necessário é produzido dentro da empresa, enquanto o restante, é repassado às 

empresas terceiras. A título de exemplo, poderíamos citar a comparação do modelo 

fordista com o toyotista, feita por Druck (2015): 

as empresas do complexo produtivo toyotista têm uma estrutura horizontali-

zada, ao contrário da verticalidade fordista. Enquanto na fábrica fordista a-

proximadamente 75% da produção era realizada no seu interior, a fábrica 

toyotista é responsável por somente 25% e a terceirização/subcontratação 

passa a ser central na estratégia patronal. Essa “horizontalização” esten-

de-se às subcontratadas, às firmas “terceirizadas”, acarretando a expansão 

dos métodos e procedimentos para toda a rede de subcontratação. E essa 

tendência vem se intensificando ainda mais e nos dias atuais, onde a em-

presa flexível defende e implementa a terceirização não só das atividades-

meio, mas também das atividades-fim. (DRUCK, 2015, p. 23, grifo nosso) 

 Outro fator de destaque neste novo modus-operandi do capitalismo, é a maior 

falta de comprometimento com os direitos sociais dos trabalhadores bem como o 

enfraquecimento do poder sindical. Na conjuntura americana das décadas de 1960 e 

1970, por exemplo, que passa a adotar o modelo de acumulação flexível, são altos 

índices de desemprego e diminuição dos salários dos empregados. Quanto a essas 

questões, Harvey relata que: 

A acumulação flexível parece implicar níveis relativamente altos de desem-

prego "estrutural" (em oposição a "friccional"), rápida destruição e recons-

trução de habilidades, ganhos modestos (quando há) de salários reais e o 

retrocesso do poder sindical - uma das colunas políticas do regime fordis-

ta. (HARVEY, 1992, p.141, grifo nosso). 

 Quanto as relações trabalhistas, o modelo de acumulação flexível faz com 

que os empresários aproveitem a disponibilidade da numerosa mão de obra para 

estabelecer contratos flexíveis, ou seja, a tendência passa a ser a redução do em-

prego regular (de contratos de trabalho por tempo indeterminado) e a adoção do 

"trabalho em tempo parcial, temporário ou subcontratado" (Harvey, 1992, p. 143). A 
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consequência, portanto, é a instabilidade para esses trabalhadores, bem como a 

diminuição dos direitos trabalhistas, ou seja, a precarização das relações de traba-

lho. Com essa afirmação corrobora Harvey, relatando que 

A atual tendência dos mercados de trabalho é reduzir o número de traba-

lhadores "centrais" e empregar cada vez mais uma força de trabalho que 

entra facilmente e é demitida sem custos quando as coisas ficam ruins 

(HARVEY, 1992, p. 144) 

 A tendência supracitada guarda relação direta com a dinamicidade do capita-

lismo neoliberal, globalizado, o qual apregoa a competitividade e necessidade de se 

flexibilizar as relações trabalhistas em prol da diminuição dos custos empresariais. 

Assim, o objetivo principal do trabalho passa a ser o acumulo de capital em detri-

mento ao fator humano, ou seja, desconsideram-se os impactos negativos que os 

novos modelos de produção possam causar aos trabalhadores.    

 A precarização do trabalho, embora já existente desde os primórdios da rela-

ção capitalista, passa a assumir papel central no sistema capitalista contemporâneo. 

Tal centralidade é preocupante, posto que a relação precarizada, antes excepcional, 

passa a se tornar a regra nos mais diversos ramos empresariais e países, sejam 

eles desenvolvidos ou subdesenvolvidos. Neste sentido, afirmam Druck e Franco: 

embora compartilhando a tese de que sempre houve trabalho precário no 

capitalismo, na contemporaneidade as recentes metamorfoses do trabalho 

(Antunes, 1995) metamorfosearam também a precariedade, que passa a ter 

um lugar estratégico e central na lógica da dominação capitalista, deixando 

de ser algo residual ou periférico, para se institucionalizar em todas as 

regiões do mundo, tanto nos países desenvolvidos e centrais, como em 

países como o Brasil. (DRUCK E FRANCO, p. 2, grifo nosso)  

 Desta forma, tendo analisado as principais características da nova tendência 

neoliberal da acumulação flexível e a precarização inerente a tal modelo produtivo, o 

qual atinge fortemente o mercado globalizado e, consequentemente, a países perifé-

ricos como o Brasil, passaremos a analisar na íntegra e de forma objetiva a origem 

da terceirização no caso brasileiro.  
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2.2.2 A Origem da terceirização no contexto brasileiro 

 Como verificado, as mudanças decorrentes da crise capitalista da década de 

1960 e 1970, levaram o modelo de acumulação flexível a diversos países, tanto peri-

féricos quanto desenvolvidos, se tornando uma tendência global. A terceirização foi 

uma dessas tendências, aplicadas, primeiramente, em países desenvolvidos para 

então servir de base para os demais países do mundo. No caso brasileiro não foi 

diferente, o ato de terceirizar passou a ser visto pelas empresas brasileiras como 

uma inovação na forma de as empresas se organizarem a fim de atingirem maior 

eficácia e eficiência, redução de custos e, finalmente, uma maior competitividade a 

nível nacional e internacional. De acordo com o DIEESE (Departamento Intersindical 

de Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos):  

Como fenômeno mundial, as formas que a terceirização assume são muito 

semelhantes em diferentes países, na medida em que terceirizar faz parte 

do conjunto de inovações tecnológicas e organizacionais da mesma ordem. 

Além disso, a produção de bens e serviços é liderada e conformada em todo 

o mundo capitalista por um pequeno grupo de empresas multinacionais ou 

transnacionais que dão o tom dos processos de produção contemporâ-

neos. (DIEESE, 2003, p. 11, grifo nosso) 

 
 Em torno da década de 1950, ocorreu a vinda de empresas multinacionais 

automobilísticas para o Brasil, as quais foram as principais responsáveis por traze-

rem o modelo de terceirização para o país. Segundo MARTINS: 

No Brasil a terceirização surgiu tardiamente, quando se compara com a Eu-

ropa, Ásia e Estados Unidos. Foi trazida para o nosso país por volta de 

1950, pela indústria automobilística, que já naquela época terceirizava a fa-

bricação de componentes dos veículos, realizando posteriormente a monta-

gem final. (MARTINS, 2014, p.2) 

 

 Esse cenário que retrata a vinda das multinacionais ao Brasil está relacionado 

diretamente a uma mudança na estratégia econômica brasileira, que gradualmente 

passa por uma transição do modelo nacionalista para um modelo de competição in-

ternacional. Isso ocorre, principalmente a partir do Governo de Jucelino Kubitschek 

como afirma Henrique e Delgado: 
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Na década de 50, do século XX, sobretudo a partir do Governo de Juscelino 

Kubitschek de Oliveira, houve abertura do mercado interno à competição 

estrangeira, vindo aqui se instalar diversas empresas, muitas das quais já 

adotando a terceirização como forma de obter maior produtividade. 

(HENRIQUE; DELGADO, 2004, p. 82, grifo nosso) 

 

 A consequência da vinda das referidas empresas internacionais para o mer-

cado nacional, foi a preocupação das empresas brasileiras quanto à sua sobrevivên-

cia. Estas, a fim de aumentarem a sua competitividade e diminuírem seus custos, 

passam a adotar a terceirização das atividades-meio (ou atividades acessórias), uma 

prática já adotada pelas empresas estrangeiras e que acabou servindo como base 

para esse novo modelo produtivo no Brasil.   

 Segundo Delgado e Amorim (2014, p. 11), a implantação do fenômeno de ter-

ceirização no Brasil ocorre de forma gradual e está relacionado à inserção do mode-

lo toyotista de produção no país. Dentre as características do toyotismo está o con-

trole de qualidade e a utilização de novas tecnologias de automação, os quais adqui-

riram ampla aceitação nas grandes empresas brasileira na década de 1970 e 1980, 

e popularizaram o modelo de produção toyotista nacionalmente. Por sua vez, dada a 

relação estrita existente entre o toyotismo e o modo de produção flexível, percebe-se 

que este contribuiu drasticamente para a prática de terceirização no caso brasileiro. 

Sobre tal conjuntura, refere Mascarenhas:  

 

Vê-se aqui o início do toyotismo no Brasil e o surgimento de uma das for-

mas de terceirização embora naquele momento este modelo de gestão não 

fosse designado dessa forma. A coexistência da fábrica de automóveis em 

conjunto com empresas satélites era visto então como o modelo adequado 

de gestão da produção na indústria automobilística. (MASCARENHAS, 

2014, p. 20) 

 Gradualmente, o que ocorre no contexto brasileiro é a difusão do modelo to-

yotista a todos os segmentos empresariais, principalmente a partir da década de 

1980 e, atingindo um caráter epidêmico a partir da década de 1990. Druck (1999), 

tratando sobre a difusão do modelo japonês toyotista no Brasil, relata que é desta 

forma que 
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[...] se difunde o modelo japonês nos anos 90, centrado na crescente ado-

ção de duas práticas de gestão: os programas de qualidade total e a ter-

ceirização. Suas implicações, para os trabalhadores e para o movimento 

sindical, têm sido extremamente desastrosas. (DRUCK, 1999, pg. 17) 

 

 Ainda quanto ao assunto da terceirização e a ênfase na qualidade total a 

partir da década de 1990, Druck cita que 

 
Estas duas práticas de gestão, mesmo que já testadas e aplicadas anteri-

ormente em vários setores e empresas, assumem, nesta última década, um 

caráter epidêmico. De fato, generalizam-se com muita rapidez por todas as 

atividades da economia, na produção industrial, nos serviços, no comércio, 

em empresas de porte pequeno, médio e grande. No caso da terceirização, 

além desta rápida e ampla difusão, há um elemento qualitativo de peso, 

pois muda o tipo de atividade terceirizada, atingindo não somente aquelas 

áreas consideradas periféricas — os serviços de apoio (alimentação, lim-

peza, transporte, etc), como também as nucleares ou centrais (produ-

ção/operação, manutenção, usinagem, etc.). (DRUCK, 1995, p.105 [Grifos 

acrescidos]) 

 

 A tendência de se adotar a terceirização como modelo produtivo, bem como a 

busca pela eficiência produtiva, entretanto, não se restringiu à iniciativa privada. O 

que se verifica, principalmente a partir da década de 1990 até os tempos atuais, é a 

vasta utilização do modo de produção flexível também na iniciativa pública do Brasil. 

Portanto, o próximo tópico passará a verificar a terceirização no Brasil levando-se 

em consideração a Administração Pública e os principais marcos legais que legitima-

ram essa prática administrativa.  

 

2.2.3 A terceirização na Administração Pública brasileira 
 

 Apesar de a década de 1990 ser tipicamente conhecida como o período em 

que houve a reforma gerencial do Estado, e consequentemente, a consolidação dos 

modelos flexíveis e gerencialistas na Administração Pública, desde a década de 

1960 já haviam sido criados dispositivos legais que incentivaram a prática da tercei-

rização nos órgãos públicos. Cabe ressaltar, contudo, que a princípio as legislações 

não utilizavam especificamente a nomenclatura terceirização, mas sim, o termo des-

centralização administrativa, conforme aponta Delgado: 
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No quadro da reforma administrativa intentada em meados da década de 

1960, no âmbito das entidades estatais da União (Decreto-Lei n. 200, de 

1967), foram expedidos dois diplomas que estimulavam a pratica de des-

centralização administrativa, através da contratação de serviços mera-

mente executivos ou operacionais perante empresas componentes do seg-

mento privado da economia. Tais textos normativos consistiam no art. 10 do 

Dec.-Lei n. 200/67 e na Lei n. 5.645/70. De certo modo, era uma indução 

legal a terceirização de atividades meramente executivas, operacio-

nais, no âmbito da Administração Pública. (DELGADO, 2012, p. 433, gri-

fo nosso) 

 Sendo assim, desde a década de 1960, já havia a tendência de inserir gradu-

almente na Administração Pública métodos administrativos oriundos da iniciativa 

privada, mais flexíveis, o que só foi se dar efetivamente nas empresas privadas pos-

teriormente: 

Não obstante esse pequeno grupo de normas autorizativas da terceirização, 

tal processo acentuou-se e generalizou-se no segmento privado da e-

conomia nas décadas seguintes a 1970 — em amplitude e proporção 

muito superior as hipóteses permissivas contidas nos dois diplomas acima 

mencionados. Tais circunstancias induziram a realização de esforço herme-

nêutico destacado por parte dos tribunais do trabalho, na busca da compre-

ensão da natureza do referido processo e, afinal, do encontro da ordem ju-

rídica a ele aplicável (DELGADO, 2015, p.433, grifo nosso) 

 Tal iniciativa da 1ª Reforma Administrativa, visava, assim como também ocor-

reu posteriormente, a diminuição de gastos na Administração Pública, o que a partir 

de 1990 ocorreu de forma exponencial. Essa busca pela redução de gastos do Esta-

do relacionava-se ao contexto de crise capitalista, e a interpretação de que a causa 

desta crise havia sido a falta de equilíbrio nos gastos da Administração Pública, ou 

seja, referia-se à uma crise fiscal. Quanto a este contexto, contribui o DIEESE, in-

formando-nos que:  

No decorrer da década de 80, as economias desenvolvidas e em desenvol-

vimento estavam apresentando um cenário de grave crise econômica. 

Vários autores, na época, debateram o diagnóstico e algumas soluções pa-

ra a crise vivida no Brasil e no mundo. Como resultado desse intenso deba-

te, predominou a ideia que identificava a crise brasileira como conse-

quência da crise fiscal do Estado. (DIEESE, 2003, p.22) 
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 Portanto, as principais iniciativas adotadas neste período, além da contrata-

ção dos serviços terceirizados pela Administração Direita e Indireta, foram as privati-

zações de muitos setores estatais, e a limitação do papel do Estado à regulador ao 

invés de interventor, o que estava relacionado diretamente ao posicionamento neoli-

beral adotado em tal período. O discurso apresentado pelo Plano Diretor da Reforma 

do Aparelho do Estado, de 1995, retrata a intenção de tornar a Administração Públi-

ca mais flexível e eficiente, a partir de aplicação de práticas gerenciais (aplicáveis ao 

mercado e voltadas à competitividade) aos órgãos que a compunham. Assim, refor-

mar o Estado, segundo Bresser (1995, p.12) significa "transferir para o setor privado 

as atividades que podem ser controladas pelo mercado. Daí a generalização dos 

processos de privatização de empresas estatais".  

 A razão de tais privatizações, segundo a interpretação daquele período, seria 

a ineficiência do Estado em executar as atividades pelas quais era responsável, 

sendo necessário adotar um modelo novo, pautado na eficiência e flexibilidade da 

Administração Pública. A lógica, portanto, seria a de 

(...) reforçar a governança, através da transição programada de um tipo de 

administração pública burocrática, rígida e ineficiente, voltada para si pró-

pria e para o controle interno, para uma administração pública gerencial, 

flexível e eficiente, voltada para o atendimento do cidadão. (PLANO DIRE-

TOR DA REFORMA DO APARELHO DO ESTADO, 1995, p. 13, grifo nos-

so) 

 

 Atualmente, com o modelo gerencial já em amplo funcionamento nos órgãos 

públicos, como nas Universidades Federais, por exemplo, a ineficiência que se per-

cebe é outra: ineficiência em haver um controle dos contratos estabelecidos com as 

empresas terceirizadas. De acordo com a legislação que rege a Administração Pú-

blica, a contratação de serviços ou a aquisição de bens deverá ocorrer mediante lici-

tação. A empresa vencedora, celebrará contrato com a Administração, que será res-

ponsável por fiscalizar o que nele se propunham as partes.  

 Sendo assim, o papel da Administração passa a ser evitar (ou no mínimo a-

menizar) os problemas decorrentes deste tipo de relação de emprego (terceirizada). 

Exemplo claro dessa responsabilidade pode ser atestada na lei 8666/1993, que em 

seus artigos 58, 66 e 67, traz respectivamente os seguintes textos: 
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Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta 

Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de: [...] III - 

fiscalizar-lhes a execução;  

Art.66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acor-

do com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada 

um pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

um representante da Administração especialmente designado, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações perti-

nentes a essa atribuição. § 1º O representante da Administração anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do con-

trato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. (BRASIL, 1993, grifo nosso)  

 Entretanto, tal fiscalização ocorre de maneira ineficiente ou ainda, não ocor-

re, o que permite que a terceirização traga junto de si vários aspectos negativos para 

os trabalhadores terceirizados. O resultado, portanto, é a precarização da adminis-

tração pública, que muitas vezes se desvencilha de suas responsabilidades, em ra-

zão de não haver vínculo direto entre os trabalhadores terceirizados e o órgão em 

que os funcionários trabalham (a chamada tomadora de serviços). Desta forma, as 

consequências mais visíveis são: atraso nos salários e desvalorização social dos 

indivíduos sob regime de terceirização. Sobre as dificuldades enfrentadas pelos ter-

ceirizados nessa relação trilateral, e a relevância do tema, cabe a constatação de 

Souza de que a 

[...] Administração Pública é certamente o maior cliente de empresas forne-

cedoras de mão de obra. Isto se reflete em um grande número de casos on-

de a Administração Pública é levada a responder judicialmente como to-

madora de mão de obra terceirizada. Entretanto, com o novo texto da Sú-

mula nº 331, a responsabilidade da Administração Pública por créditos 

trabalhistas inadimplidos é praticamente inexistente. Com isto resolveu-

se o problema da responsabilidade da Administração Pública, mas deixou-

se o trabalhador ao sabor dos acontecimentos. Como consequência, o tra-

balhador, que é o hipossuficiente nesta relação trilateral, fica sem ter a 

quem recorrer, quando a empresa que o contratou não cumpre com os 

compromissos trabalhistas mesmo sendo acionada judicialmente. (SOUZA, 

pg. 11 e 12, grifo nosso)  
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 Ainda quanto aos efeitos da Reforma Gerencial, outra típica característica in-

centivada pela mesma, é a publicização que, segundo Bresser trata-se da 

(...) descentralização para o setor público não-estatal da execução de servi-

ços que não envolvem o exercício do poder de Estado, mas devem ser sub-

sidiados pelo Estado, como é o caso dos serviços de educação, saúde, cultu-

ra e pesquisa científica. (PLANO DIRETOR DA REFORMA DO APARELHO 

DO ESTADO, 1995, p. 12) 

 

 Entende-se por "setor público não-estatal" organizações da sociedade civil, 

mais especificamente as organizações sociais que, segundo Bresser (1995, p. 60), 

são "as entidades de direito privado que, por iniciativa do Poder Executivo, obtêm 

autorização legislativa para celebrar contrato de gestão com esse poder, e assim ter 

direito à dotação orçamentária". São chamadas de setor público, pois tratam dos 

interesses da sociedade civil (da população), mas são chamadas de não estatais 

pois não fazem parte da Administração Direta ou Indireta. Em suma, a ideia da Re-

forma Gerencial é a de estabelecer o Estado-mínimo, que pouco intervenha na eco-

nomia (daí o termo liberal), enquanto que as outras atividades devam ser repassa-

das ao mercado (privatização) ou às organizações sociais (publicização). 

 

 Essa proposta recebe diversas críticas pois é considerada por alguns autores 

como uma tentativa de retirar do Estado a responsabilidade social (em áreas como 

educação, saúde e cultura, por exemplo) e repassá-la à própria Sociedade Civil, que 

seria a própria beneficiária dos serviços desta área. Entra em acordo com tal enten-

dimento Iamamoto, pois citando Yazbek afirma que o 

[...] pensamento neoliberal estimula um vasto empreendimento de “refilan-

tropização do social”, e opera uma profunda despolitização da “questão so-

cial” ao desqualificá-la como questão pública, questão política e questão 

nacional. (YAZBEK, apud, IAMAMOTO, 2008, p.126) 

 

 A consequência, portanto, da adoção de uma postura neoliberal para se pen-

sar, inclusive, as questões públicas, reflete uma maior preocupação com o aspecto 

econômico em detrimento ao social. Como consequência, temos a desvalorização 

de diversas questões sociais, como por exemplo, do significado social do trabalho, 

sua precarização e uma dificuldade dos trabalhadores terceirizados em constituir 
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uma identidade coletiva. Trata-se da precarização social do trabalho, que segundo 

Druck é 

 

compreendida como um processo em que se instala – econômica, social e 

politicamente – uma institucionalização da flexibilização e da precarização 

moderna do trabalho, que renova e reconfigura a precarização histórica e 

estrutural do trabalho no Brasil, agora justificada pela necessidade de adap-

tação aos novos tempos globais [...] O conteúdo dessa (nova) precarização 

está dado pela condição de instabilidade, de insegurança, de adaptabili-

dade e de fragmentação dos coletivos de trabalhadores e da destituição do 

conteúdo social do trabalho. Essa condição se torna central e hegemôni-

ca, contrapondo-se a outras formas de trabalho e de direitos sociais dura-

mente conquistados em nosso país, que ainda permanecem e resistem. O 

trabalho precário em suas diversas dimensões (nas formas de inserção e de 

contrato, na informalidade, na terceirização, na desregulação e flexibiliza-

ção da legislação trabalhista, no desemprego, no adoecimento, nos aciden-

tes de trabalho, na perda salarial, na fragilidade dos sindicatos) é um pro-

cesso que dá unidade à classe que vive do trabalho e que dá unidade tam-

bém aos distintos lugares em que essa precarização se manifesta. Há um 

fio condutor, há uma articulação e uma indissociabilidade entre: as formas 

precárias de trabalho e de emprego, expressas na (des)estruturação do 

mercado de trabalho e no papel do Estado e sua (des)proteção social, nas 

práticas de gestão e organização do trabalho e nos sindicatos, todos con-

taminados por uma altíssima vulnerabilidade social e política (DRUCK, 

2011, p. 5) 

 

 Ainda neste sentido, a saber, da supervalorização do econômico e do merca-

do em detrimento ao social, ressalta Mota que 

nos anos iniciais da década de 90, sob os imperativos do capital financeiro e 

do neoliberalismo, responsáveis pela redefinição das estratégias de acumu-

lação e pela reforma do Estado. Na prática, isso se traduz em medidas de 

ajuste econômico e retração das políticas públicas de proteção social, 

numa conjuntura de crescimento da pobreza, do desemprego e do enfra-

quecimento do movimento sindical, neutralizando, em grande medida, os 

avanços e conquistas sociais alcançadas pelas classes trabalhadoras nos 

anos 80. (MOTA, 2009, p. 58, grifo nosso) 

 



P á g i n a  | 34 

 

 Após a breve análise sobre como ocorreu a terceirização na Administração 

Pública, o contexto neoliberal que a envolve, bem como a consequente precarização 

resultante de tal modelo produtivo, passaremos a fazer uma breve análise sobre a 

invisibilidade social, o sentimento de pertencimento e outros aspectos psicossociais 

que envolvem os trabalhadores terceirizados.  

 

2.3 ASPECTOS PSICOSSOCIAIS E ANTROPOLÓGICOS 
 

 A tendência em se reduzir o quadro dos servidores efetivos mediante a con-

tratação de mão de obra terceirizada já é uma realidade presente na maioria dos 

órgãos da Administração Pública, seja ela Direta ou Indireta. O objetivo de tal práti-

ca, como já referido, é a redução de custos e a maior flexibilização das relações tra-

balhistas, o que não gera um comprometimento orçamentário rígido à Administração 

Pública e, ao mesmo tempo, supre a demanda dos órgãos públicos quanto às tare-

fas para as quais não há servidores. Fleury destaca que, devido ao contexto,  

(...) promoveu-se a contratação de empresas que colocam à disposição dos 

entes públicos trabalhadores para a realização das tarefas para as quais 

não há servidores. Assim foi feito até com cooperativas de locação de mão 

de obra, organismos internacionais e organizações sociais de interesse pú-

blico - o chamado terceiro setor. (FLEURY, 2005, apud DRUCK E FRANCO, 

2008, p. 101). 

 A contratação de tais empresas ocorre para que estas desempenhem ativida-

des consideradas "meio" da Administração Pública, como atividades de limpeza e 

conservação, vigilância e informática, por exemplo. O que Souza chama de "externa-

lização de atividades" é, na verdade, outro termo para designar a terceirização. Se-

gundo a autora: 

A externalização de atividades pode ser observada em bancos, em institui-

ções de ensino superior, em hospitais, por meio da subcontratação de 

empresas especializadas em informática, limpeza e conservação, vigilância, 

dentre outros serviços. (SOUZA, 2011 p.44, grifo nosso) 

 

 Ainda que haja uma tendência de se tentar terceirizar atividades-fim da Admi-

nistração Pública, conforme pode ser visto pela recente discussão em torno do Pro-

jeto de Lei nº 4330/2004, o que se percebe até o momento é que a terceirização a-
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tinge, na maioria das vezes, atividades com baixo grau de especialização. Tais ativi-

dades, contudo, apresentam uma grande desvalorização social, muito relacionada 

ao aspecto histórico brasileiro. Quanto ao trabalho de servente de limpeza, por e-

xemplo, afirma Souza, que este trabalho 

integra as atividades de baixa qualificação do setor de serviços e, além dis-

so, transporta uma herança histórica e social de desvalorização conferida 

a trabalhos manuais, como os serviços domésticos e de limpeza, resquícios 

de uma sociedade escravista colonial que atribuía às escravas a obrigação 

de realizar tais atividades. (SOUZA, 2011, p.17) 

 

 No entanto, não são apenas os serventes de limpeza que costumam sofrer a 

desvalorização social e sim, os profissionais que exercem atividades mal remunera-

das sob o regime de contratação terceirizado. Isso se torna evidente no relato de 

diversas entrevistas realizadas com trabalhadores terceirizados dos mais variados 

órgãos públicos, em que constantemente relatam parecer "invisíveis" diante das de-

mais pessoas não terceirizadas. Tal invisibilidade, denominada "invisibilidade social" 

ou "invisibilidade pública" existe historicamente, e consiste em uma realidade vivida 

por diversos trabalhadores que ocupam papéis sociais desvalorizados socialmente. 

De acordo com Gonçalves Filho, poderíamos definir a Invisibilidade Pública como 

uma expressão que 

 

(...) resume diversas manifestações de um sofrimento político: a humilha-

ção social, um sofrimento longamente aturado e ruminado por gente das 

classes pobres. Um sofrimento que, no caso brasileiro e várias gerações 

atrás, começou por golpes de espoliação e servidão que caíram pesados 

sobre nativos e africanos, depois sobre imigrantes baixo-salariados: a vio-

lação da terra, a perda de bens, a ofensa contra crenças, ritos e festas, o 

trabalho forçado, a dominação nos engenhos ou depois nas fazendas e nas 

fábricas. (GONÇALVES FILHO, 2004, apud, COSTA , 2008, p.15 grifo 

nosso)  

 

 A demarcação social de quem é terceirizado ou não é um fator que facilita a 

ocorrência da invisibilidade social. Tal demarcação ocorre de várias maneiras como, 

por exemplo, com o uso do uniforme. De acordo com Bressler (1997, p.116), o uni-

forme utilizado para algum profissional específica "qual a situação social de seu por-

tador". Como exemplo faz a comparação entre o uso do uniforme pelos médicos e 
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pelas faxineiras, destacando a diferenciação social que é gerada por seus respecti-

vos uniformes. Relata que quanto 

aos médicos, por exemplo: alguns deles, quando não estão exercendo seu 

ofício, continuam vestindo suas roupas brancas na rua. Por outro lado, a 

maior parte das empregadas domésticas e faxineiras troca seus uniformes 

por uma roupa comum para qualquer saída de seu local de trabalho (a resi-

dências de outras pessoas), mesmo que essa saída se limite a uma simples 

descida à portaria do prédio do apartamento em que trabalham. (BRESLER, 

1997, p.116) 

 

 Essa diferença existente de atitude diante das roupas, segundo o autor, está 

relacionada a um aspecto simbólico que é interpretado pela sociedade, e inclusive 

pela pessoa que usa o uniforme, quanto à valorização do ofício que exerce. O referi-

do autor explica que 

Dessa diferença de atitude diante das roupas de trabalho entre médicos e 

empregadas domésticas, pode-se perceber também a importância que ca-

da uniforme tem. A roupa "surrada", muito mais próximo do uniforme da 

empregada doméstica, expõe - simboliza - para nossa sociedade que a-

quele(a) que o veste trabalha em um ofício que não é valorizado social-

mente. A roupa surrada informa a desconhecidos qual a situação social de 

seu portador, situação esta que aparentemente não é motivo de orgulho 

para o mesmo. (BRESLER, 1997, p. 116, grifo nosso)    

 

 Quanto ao médico, no entanto, relata: 

 

Para o médico, por outro lado, esse mesmo fato serve como um diferencial 

de valorização. Vestindo-se de branco, todos podem identificá-lo como 

médico, algo valorizado socialmente e que o diferencia do "povo". 

(BRESLER, 1997, p. 116, grifo nosso)    

 

 Bressler destaca ainda a percepção de DaMatta(1990), afirmando que no ca-

so brasileiro, pode parecer que o médico, de alguma forma, deixa de ser um simples 

"indivíduo" para se tornar uma "pessoa". Explica que 

 

Para DaMatta(1990), o indivíduo é impessoal, universal e anônimo, impli-

cando diretamente certa igualdade entre os seres. Por outro lado, a pessoa 

é conhecida, é biográfica, tem uma história a contar que a diferencia dos 
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demais, implicando uma hierarquia (em oposição à igualdade). De acordo 

com o antropólogo, nós (brasileiros) preferimos constantemente ser pes-

soas e não indivíduos. (BRESLER, 1997, p. 117, grifo nosso) 

 Essa constatação de DaMatta e Bressler parece explicar o comportamento do 

cego psicossocial citado por Costa, a saber, aquele que não enxerga a pessoa que 

"sofre" a invisibilidade social. De acordo com Costa: 

 

Se em dada circunstância um sujeito recusa o olhar do outro é porque, an-

tes, o soberbo já se tomou como destacado de seus pares. Coisa estra-

nha e que impede ambos de entrarem em comunicação que faça falar dire-

tamente à condição humana da pluralidade. Não é somente a humanida-

de de quem ficou invisível que se torna impedida. Também o cego psicos-

social – quando se desvia de quem julga inferior – tem sua humanidade 

rebaixada. (COSTA, 2008, p. 361, grifo nosso) 

 

 Portanto, a humanidade citada por Costa guarda certa relação com o conceito 

de indivíduo de DaMatta, enquanto que o cego psicossocial, parece ser aquele que 

pretende ser pessoa e não indivíduo, isto é: conscientemente ou inconscientemente, 

tal indivíduo se enxerga superior ao outro (que acaba se tornando invisível). Ao en-

contro dessa percepção vai a citação de Costa (2008, p. 16), o qual afirma que "A 

invisibilidade pública é fundada e mantida por motivações sociais e psicológicas, por 

antagonismos de classe mais ou menos conscientes, mais ou menos inconscientes". 

 

 Costa (2008, p. 15) relata ainda que a invisibilidade pública pode ser conside-

rada o "desaparecimento de um homem no meio de outros homens, e é a expressão 

de dois fenômenos psicossociais que assumem caráter crônico na sociedade capita-

lista: a humilhação social e a reificação". A humilhação social, como referido anteri-

ormente, poderia ser resumida como um sofrimento longamente aturado e ruminado 

por gente das classes pobres; já a reificação é o ato de transformar o outro em obje-

to, é "coisificar" o outro. Quanto à reificação, Costa relata que 

 

Na gênese social do fenômeno da invisibilidade pública está a reificação. 

Somente humanos já reduzidos e tidos como objetos podem parecer im-

potentes na capacidade de se fazerem interpelar como humanos e de inter-

pelarem outros humanos como iguais.(COSTA, 2008, p. 17) 
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 Tal tratamento despendido aos trabalhadores terceirizados, também afeta di-

retamente outro aspecto imprescindível ao ser humano: a sua identidade. Utilizare-

mos neste trabalho dois conceitos distintos sobre identidade, o de identidade de 

grupos, utilizado por Frederik Barth (1969) e o que se relacionada com o conceito de 

identificação de Galissot (1987).  De acordo com Barth a identidade  

(...) é uma construção que se elabora em uma relação que opõe um grupo 

aos outros grupos com os quais está em contato. (...) Para Barth, deve-se 

tentar entender o fenômeno da identidade através da ordem das relações 

entre os grupos sociais. (BARTH, apud CUCHE, 2002, p. 182) 

 

 Desta forma, é possível verificar que neste caso, poder-se-ia constituir a iden-

tidade do cego psicossocial e do "apagado socialmente" (o indivíduo que sofre a in-

visibilidade social) como sendo indivíduos pertencentes a classes sociais distintas 

ou, ao menos, interpretados como tal. Assim, dadas as distintas formas como os 

grupos identificam uns aos outros, há uma dificuldade de o grupo de terceirizados ter 

a sensação de pertencimento ao grupo de servidores efetivos da Administração Pú-

blica, por exemplo, o que já é reforçado pela ausência de vínculo empregatício com 

o órgão público em que presta serviço e as desigualdades socioeconômicas perce-

bidas pelos indivíduos. Quanto à questão do pertencimento, Souza, ao citar Goffman 

e Laing, afirma que  

 

o ato de pertencimento refere-se à internalização da identidade pelos indiví-

duos. Esta apenas é possível de ser analisada a partir das trajetórias soci-

ais “pelas e nas quais os indivíduos constroem ‘identidades para si’ que na-

da mais são que ‘a história que eles se contam sobre o que são’ (Laing, 

p.114), e que Goffman denomina identidades sociais reais”. (GOFFMAN; 

LAING; apud SOUZA, 2011, p. 167, grifo nosso) 

 

 Quanto ao conceito de identidade e identificação utilizado por Galissot (1987), 

Cuche (2002, p.183) afirma que "a identificação pode funcionar como afirmação ou 

como imposição de identidade". Cuche relata, desta forma, a existência de uma ne-

gociação, uma relação dialética entre a "auto-identidade" e a "hetero-identidade" (ou 

"exo-identidade"). Existiria portanto, a auto-identidade, que seria uma identidade a-

tribuída pelo grupo ao próprio grupo (ou seja, como ele se identifica) em contraposi-

ção à outra identidade, a qual é atribuída por outros grupos sociais. Segundo Cuche: 
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"A auto-identidade terá maior ou menor legitimidade que a hetero-

identidade, dependendo da situação relacional, isto é, em particular relação 

de força entre os grupos de contato - que pode ser uma relação de forças 

simbólicas. Em uma situação de dominação caracterizada, a hetero-

identidade se traduz pela estigmatização dos grupos minoritários. Ela le-

va frequentemente neste caso ao que chamamos de uma "identidade ne-

gativa" (CUCHE, 2002, p. 184) 

 Essa relação de forças simbólicas e de identificação social existentes entre os 

terceirizados e as demais pessoas, a qual é reiterada frequentemente, resulta em 

uma construção negativa dos terceirizados sobre si mesmos. Essa construção sim-

bólica de como o terceirizado se enxerga enquanto indivíduo, portanto, muitas vezes 

não passa da interiorização da imagem gerada por outros sobre si mesmos. Cuche 

afirma ainda que 

"Definidos como diferentes em relação à referência que os majoritários 

constituem, os minoritários reconhecem para si apenas uma diferença ne-

gativa. Também pode-se ver o desprezo por si mesmos. Estes fenôme-

nos são frequentes entre os dominados e são ligados à aceitação e interio-

rização de uma imagem de si mesmos construída pelos outros. A iden-

tidade negativa aparece então como uma identidade vergonhosa e rejeita-

da em maior ou menor grau, o que se traduzirá muitas vezes como uma 

tentativa para eliminar, na medida do possível, os sinais exteriores da di-

ferença negativa (CUCHE, 2002, p. 185, grifo nosso)    

 Isso explica, por exemplo, o porquê de a primeira ação tomada pelos terceiri-

zados assim que terminam seu expediente, é a retirada de seus uniformes e vesti-

rem-se com roupas comuns, o que os traz de volta à "normalidade", ou seja, elimina 

o elemento diferenciador entre eles e os demais grupos sociais. 
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3. METODOLOGIA 
 

 Todo trabalho de pesquisa necessita de embasamento metodológico a fim de 

que o pesquisador consiga chegar aos objetivos almejados. Segundo Gil (2008, p. 

27), poderíamos definir o método como “caminho para se chegar a determinado fim. 

Já o método científico é o conjunto de procedimentos tanto intelectuais quanto técni-

cos adotados para atingir o conhecimento” 

  

3.1 TIPO DE PESQUISA 
 

 

 Tendo em vista que a presente pesquisa lida com questões mais subjetivas, 

principalmente aquelas relacionadas aos aspectos sociais, pode-se classificá-la co-

mo um trabalho de análise predominantemente qualitativo. Para Vieira e Zouain 

(2006, p.17) “a pesquisa qualitativa pode ser definida como a que se fundamenta 

principalmente em análises qualitativas, caracterizando-se em princípio pela não uti-

lização de instrumental estatístico na análise de dados”.  

 Dada as diversas formas possíveis de análise que a pesquisa qualitativa a-

presenta, salienta-se que a presente pesquisa adotará a estratégia de estudo de ca-

so, tendo como epicentro a Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Segundo 

Roesch (2010, p.155) “o estudo de caso busca examinar um fenômeno contemporâ-

neo dentro de seu contexto”. De acordo com esta autora, o estudo de caso pode ser 

utilizado dos seguintes modos:  

 

a) Modo exploratório, visando levantar questões e hipóteses para futuros 

estudos por meio de dados qualitativos; 

b) Modo descritivo, buscando associações entre variáveis, normalmente 

com evidências de caráter quantitativo; 

c) Modo explanatório, que pode consistir em uma tradução precisa dos fatos 

do caso, a consideração de explicações alternativas destes fatos ou uma 

conclusão baseada naquela explicação que parece ser a mais congru-

ente com os fatos. (ROESCH, 1999, p. 156, grifo nosso) 

 

 Faz-se necessário frisar, contudo, que o estudo de caso não é necessaria-

mente qualitativo, embora seja mais apropriado considerá-lo como uma abordagem 

qualitativa. Ao tratar sobre o estudo de caso, explica-nos Roesch que: 
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Muitos confundem estudo de caso com método qualitativo. Yin (1981) dis-

corda desta posição, esclarecendo que o estudo de caso tanto pode traba-

lhar com evidência quantitativa ou qualitativa. Além disso, continua o 

mesmo autor, o estudo de caso não requer necessariamente um modo uni-

co de coleta de dados, como a observação participante, por exemplo. Mes-

mo considerando a posição de Yin, acredita-se que é mais apropriado clas-

sificar o estudo de caso como uma abordagem qualitativa, justamente 

porque com frequência os estudos de caso iniciam com um esquema con-

ceitual fraco. (ROESCH, 1999, p. 155) 

 

 Portanto, considerando o supracitado, o estudo de caso aplicado nesta pes-

quisa se utilizará do modo explanatório, sob uma análise essencialmente qualitativa, 

a qual buscará conclusões sobre os aspectos psicossociais e antropológicos que 

tangenciem as relações de trabalho dos terceirizados, comparando-os com a teoria 

existente.  

 

3.2 TÉCNICA DE COLETA  

 Considerando-se os objetivos pretendidos por este trabalho, verifica-se que o 

mesmo se apresenta como um trabalho de natureza exploratória. De acordo com Gil 

(2002, p.41), este tipo de pesquisa visa proporcionar maior familiaridade com o pro-

blema pesquisado, tornando-o mais explícito ou permitir a construção de hipóteses. 

Segundo Gil,  

a grande maioria dessas pesquisas envolve (a) levantamento bibliográfico; 

(b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o pro-

blema pesquisado; e (c) análise de exemplos que estimulem a compreensão 

(GIL, 2002, p.41) 

 

 Neste estudo, da mesma forma, pretende-se utilizar as seguintes técnicas de 

pesquisa: 

a) Análise de exemplos de outros trabalhos (das áreas da antropologia, psicologia e 

ciências sociais) que auxiliem a nossa compreensão quanto ao tema terceirização; 

b) Levantamento bibliográfico sobre o tema terceirização, utilizando-se, inclusive, de 

análises de caso já realizadas na IES com diferentes perspectivas;  
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c) Entrevistas parcialmente estruturadas, as quais serão realizadas com terceiriza-

dos que desempenham atividades na área da limpeza. 

 De acordo com Gil (2002, p. 117) a entrevista parcialmente estruturada é 

quando esta é "guiada por relação de pontos de interesse que o entrevistador vai 

explorando ao longo de seu curso". No presente trabalho, tendo em vista a quanti-

dade razoável de material disponível sobre o assunto terceirização na UFRGS, bus-

car-se-á realizar um número menor de entrevistas, evitando a redundância ao se 

abordar o referido tema. Sobre a importância de evitar repetições, por exemplo, tra-

tam Fontanella, Ricas e Turado, explanando sobre o cuidado que se deve ter a fim 

de se atingir o número adequado de entrevistados, evitando repetições ou informa-

ções redundantes: 

[...] é suspendida a inclusão de novos participantes, uma vez que dados ob-

tidos passam a apresentar, na avaliação do pesquisador, uma certa redun-

dância ou repetição não sendo considerado relevante persistir na coleta de 

dados. Noutras palavras, as informações fornecidas pelos novos participan-

tes da pesquisa pouco acrescentariam ao material já obtido, não mais con-

tribuindo significativamente para o aperfeiçoamento da reflexão teórica fun-

damentada nos dados que estão sendo coletados. (FONTANELLA; RICAS; 

TURADO 11, p. 46) 

 

 Em suma, o presente trabalho dará grande importância aos aspectos qualita-

tivos, os quais darão base para chegar-se a conclusões sobre questões que permei-

em o tema da terceirização bem como atingir os objetivos a que se propõe.  
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4. ANÁLISE DOS DADOS 
 

 Neste trabalho adotou-se para análise dos dados coletados o método de aná-

lise de conteúdo. Este instrumento é comumente aplicado por diversos estudiosos 

nas áreas das ciências humanas, os quais lidam com dados qualitativos passíveis de 

serem apreendidos a partir da análise documental ou análise de discursos, de uma 

forma ou de outra, perpassando as diversas formas de comunicação. 

 Segundo Bardin (1977) a análise de conteúdo é essencialmente empírico e 

busca estabelecer maior rigor no que tange à análise de pesquisas qualitativas. De 

acordo com Bardin 

A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunica-

ções. Não se trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou, 

com maior rigor, será um único instrumento, mas marcado por uma grande 

disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicação muito vasto: as 

comunicações. (BARDIN, 1977, p. 31) 

 

 Segundo a autora, não há uma única forma de se proceder ao aplicar-se essa 

técnica de análise, bastando que o investigador obedeça à regras básicas comum às 

diversas formas de utilização do método. Segundo a autora 

 

Não existe o pronto-a-vestir em análise de conteúdo, mas somente algumas 

regras de base, por vezes dificilmente transponíveis. A técnica de análise de 

conteúdo adequada ao domínio e ao objetivo pretendidos, tem que ser rein-

ventada a cada momento, exceto para usos simples e generalizados, como 

é o caso do escrutínio próximo da decodificação de respostas a perguntas 

abertas de questionários cujo conteúdo é avaliado rapidamente por temas. 

(BARDIN, 1977, p .31) 

 

 No presente caso, a utilização do instrumento se ateve à análise das falas dos 

participantes, buscando-se categorizar sistematicamente as suas falas em temas 

que surgiram com maior frequência durante as entrevistas. Trata-se, como vimos na 

citação acima, do que Bardin chamou de uso simples da análise de conteúdo. Esse 

método de análise, portanto, permitiu a organização do trabalho em temáticas e au-

xiliou tanto na compreensão do objeto deste estudo, a terceirização, quanto no le-

vantamento de hipóteses para este trabalho. 
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5. SOBRE AS ENTREVISTAS E AS TEMÁTICAS 

 Posto estarmos ante um estudo de caso, como já destacado anteriormente e, 

com o objetivo de obter maior familiaridade com o tema da terceirização, foram reali-

zadas 6 entrevistas: uma com o setor responsável pela gerência dos serviços tercei-

rizados, a fim de verificar o ponto de vista institucional quanto ao assunto; e 5 entre-

vistas com os trabalhadores terceirizados, todos prestadores de serviço na área da 

limpeza. Foram escolhidos os funcionários desse tipo de serviço, levando-se em 

consideração o relato do setor responsável pela gestão do serviço terceirizado quan-

to à maior vulnerabilidade social em que estes trabalhadores se encontram, o que é 

de grande relevância para o presente trabalho. 

 Cabe ressaltar que o setor responsável pelos serviços terceirizados foi muito 

atencioso e colocou-se à inteira disposição para auxiliar na obtenção de dados rele-

vantes à pesquisa e, inclusive, disponibilizou material para que fosse possível me-

lhor compreender como se dá a fiscalização dos serviços terceirizados pela IES ana-

lisada. A entrevista com o setor responsável pelos serviços terceirizados, ocorreu 

dentro da sala da própria direção em agosto de 2016.  

 Torna-se relevante destacar que a IES (Instituição de Ensino Superior) onde 

foram realizadas as entrevistas, no caso a UFRGS, tem sua estrutura organizacional 

dividida em unidades administrativas e unidades acadêmicas. As unidades acadêmi-

cas são aquelas relacionadas diretamente com a atividade fim da instituição, ou seja, 

o ensino. Tratam-se das Faculdades e Escolas pertencentes à Universidade. Quanto 

às unidades administrativas, estas são aquelas que cuidam da parte mais burocráti-

ca e organizacional da IES, como por exemplo, as atividades relacionadas à gestão 

dos servidores e terceirizados, o planejamento institucional, e os cuidados com a 

infraestrutura. No caso em análise, foram escolhidas duas unidades para se proce-

der com as entrevistas, uma administrativa e outra acadêmica. Portanto, no presente 

caso, ao menos 4 organizações se envolvem direta ou indiretamente com os terceiri-

zados, ou seja, as duas unidades da IES (administrativa e acadêmica), a própria U-

niversidade enquanto órgão maior, e a empresa terceirizada, a que chamaremos de 

"Ligeira"1.  

                                                           
1
 O nome adotado para a empresa terceirizada é fictício objetivando não identificar o nome real da organiza-

ção. 
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 Quanto aos terceirizados, 7 funcionários foram convidados a realizar entrevis-

ta, sendo que 6 se dispuseram a participar prontamente, e uma funcionária não teve 

interesse em participar. Por questões de agenda dos entrevistados, foi possível rea-

lizar a entrevista com 5 funcionários dos 6 que se dispuseram, o que foi considerado 

um número razoável para se dar sequência à concretização da parte empírica deste 

trabalho. As entrevistas com os funcionários terceirizados se deram em dois locais 

distintos: em um local de armazenamento utilizado como vestiário e local de descan-

so dos terceirizados e em um banco localizado no campus central, durante o interva-

lo do funcionário, o qual quis ter a precaução de ser mais discreto.   

 Alguns dos entrevistados solicitaram sigilo com relação às suas identidades e, 

portanto, optou-se pela utilização de nomes fictícios para os funcionários, o que 

também foi adotado para outras pessoas citadas durante a entrevista. Também hou-

ve um cuidado com a disponibilização de dados que pudessem identificá-los. Cabe 

ressaltar, no entanto, que não foi possível depreender um padrão específico na ida-

de dos entrevistados, embora se tenha verificado uma predominância notória de 

pessoas do sexo feminino na área da limpeza, bem como um relativo baixo grau de 

escolaridade, posto que nenhum dos entrevistados possui ensino médio completo. 

 Mediante aplicação do método de análise de conteúdo nas entrevistas, verifi-

cou-se que os temas mais recorrentes foram os relacionados ao suporte organiza-

cional, à precarização do trabalho, exclusão social, incerteza e desmotivação, e a 

vulnerabilidade social. Sendo assim, o trabalho é organizado pelas temáticas supra-

citadas e, em alguns momentos, são feitos contrastes entre o discurso formal (per-

cepção institucional) e a realidade vivenciadas pelos trabalhadores (percepção dos 

funcionários). Posto isso, se dará sequência à primeira temática, relacionada ao su-

porte organizacional. 

5.1 SUPORTE ORGANIZACIONAL - "ELES SÓ NÃO QUEREM QUE CHEGUE 

QUEIXA NA MESA DELES" 

 Quando estamos tratando de questões relativas ao trabalho, independente de 

estarmos lidando com o regime da terceirização, é possível verificarmos a importân-

cia do tema "Suporte Organizacional". Basicamente, o suporte organizacional é a 

disposição de uma empresa em acolher e auxiliar o seu funcionário em momentos 
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de necessidade, seja por uma situação em que ele necessite de uma orientação, 

seja para que este tenha a quem recorrer devido à alguma dificuldade relacionada 

ao seu trabalho. Esse suporte tangencia questões de suma importância no mundo 

do trabalho, como por exemplo, o nível de satisfação do trabalhador, seu grau de 

motivação ao trabalhar para determinada empresa e, consequentemente, o nível de 

rotatividade de funcionários na organização.  

 SILVA et al. (2014), trabalham o tema a partir da percepção de suporte orga-

nizacional pelos funcionários e de que forma este suporte afeta o comprometimento 

e o nível de rotatividade de funcionários em uma organização. Segundos os autores 

"A percepção que a pessoa tem sobre a preocupação da empresa em lhe oferecer 

suporte em momentos de necessidade é o que se denomina percepção de suporte 

organizacional" (SILVA et al, 2014, p. 2, grifo nosso).  

 A ideia central é de que haja um sentimento de reciprocidade entre a empresa 

e seus funcionários. Basicamente, se um trabalhador se sente valorizado e reconhe-

cido pela empresa para a qual trabalha, este tende a apresentar maior comprometi-

mento e, por conseguinte, melhor desempenho ao exercer as suas atividades. Cabe 

ressaltar, no entanto, que esse ciclo virtuoso gerado entre empregado-empregador 

deve fundamentar-se em um sentimento de sincera preocupação de ambas as par-

tes, ou seja, uma simulação de suporte organizacional não se demonstrará efetiva. 

Segundo SILVA et al. (2014) 

Para desenvolver a percepção de suporte organizacional, deve existir uma 

relação de reciprocidade, onde a organização demonstra de forma clara e 

sincera preocupação com o bem-estar do trabalhador e o empregado o en-

volvimento e o comprometimento (SILVA et al, 2014, p.3) 

 No presente estudo de caso, algumas entrevistas elucidam bastante a dife-

rente proporção de comprometimento entre o empregador e o empregado terceiriza-

do. Enquanto a empresa terceirizada não se compromete com o trabalhador, cobra 

que este se comprometa, mesmo quando esta não cumpre questões previstas em 

contrato, inclusive. Essa questão torna-se evidente no relato de Marcio que reitera a 

falta de reciprocidade entre os empregados e a empresa terceirizada Ligeira: 
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Não dá porque eles são muito chatos, eles querem exigir demais e não pa-

gam a gente, isso eu acho errado. Se eles pagassem direitinho, ou pa-

gassem as passagens e o vale alimentação direitinho, eles poderiam 

xingar qualquer hora que eles quisessem, "pô sê não trabalhou", tudo 

bem. Mas se a gente trabalha, se mata limpando, eles não podem fazer 

isso. Eles não pagam, a culpa não é nossa. Aí que é ruim, a gente vai con-

fiar numa firma que faz isso com um funcionário? [MARCIO] 

 Assim, o que se verifica é uma percepção de baixo suporte organizacional 

pelos funcionários, o que conduz, em muitos casos, à desmotivação e ao menor 

comprometimento por parte destes. A preocupação com o bem-estar dos funcioná-

rios não se faz presente por parte da empresa terceirizada Ligeira, ao menos levan-

do-se em consideração os relatos da entrevista. A funcionária Rosangela, por exem-

plo, expressou durante a entrevista a indiferença da empresa ante suas questões de 

saúde: 

Eu já tive vários problemas de saúde e não tive nenhum atendimento pela 

empresa, nenhum mesmo. Tive acidente de trabalho, tive que ir sozinha até 

o pronto socorro caminhando, me acidentei duas vezes e agora to com um 

problema de saúde nos braços. [ROSANGELA] 

 

 Em outro momento, cita ainda o episódio em que estava grávida e quando 

apresentou problemas de saúde, afirmando que não chegou a receber atenção da 

sua empresa em nenhum destes momentos: 

 

Eu fiquei grávida, mal, doente, que eu tive outros problemas de saúde, que 

não vem ao caso agora, mas nunca tive atenção alguma da empresa, sem-

pre eles foram negligentes comigo, nesse aspecto, nunca tive atenção da 

empresa. [ROSANGELA] 

 

 No entanto, a ideia de suporte organizacional  não se restringe a casos críti-

cos relacionados à saúde do trabalhador, mas sim, um acompanhamento e acolhi-

mento do servidor desde sua entrada na Instituição, o que representa, por exemplo, 

conceder treinamentos aos trabalhadores terceirizados, dar instruções aos que são 

novos a fim de orientá-los quanto à forma de exercer suas funções.  

 No caso dos trabalhadores da limpeza, mais especificamente, os entrevista-

dos pareceram apontar para uma falta de capacitação e instrução dos trabalhadores 
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ingressantes. Durante a entrevista, Marina trata do assunto, afirmando que não há 

um esclarecimento aos trabalhadores terceirizados ingressantes no que tange às 

funções que estes devem exercer e, principalmente, como devem proceder no caso 

da ausência de um colega: 

Como é que uma pessoa que tá aqui só para tirar o lixo vai ganhar a mesma 

coisa que uma que tem setor fixo e que faz tudo? Isso não é certo. Então 

quando essas pessoas chegarem na firma, tem que pegar e dizer: "tu 

tem que fazer isso, isso e isso" mesmo que o colega não venha tu tem que 

entrar, tu tem que varrer, tu tem que lavar, tu tem que limpar. [MARINA] 

 Essa falta de instrução dos novos trabalhadores por parte da empresa, ape-

nas gera uma maior insatisfação com o trabalho e dificuldades no relacionamento 

interpessoal dos integrantes da Ligeira. Essa falta de instrução também se faz pre-

sente no que tange às capacitações, posto que não há maiores ações de preparo 

dos trabalhadores da área da limpeza. O que se percebe, mais efetivamente, é que 

a IES acaba assumindo as responsabilidades que seriam da Ligeira, posto que esta 

não cumpre seu papel. Essa precarização do vínculo de trabalho existente entre a 

Ligeira e os terceirizados, resulta em uma sobrecarga da IES que, cada vez mais, é 

responsabilizada pelas questões não cumpridas pela empresa. A gerente de servi-

ços terceirizados ressalta o fenômeno de responsabilização do servidor nos seguin-

tes termos: 

Então o que que causa de ônus para a Universidade? Tu tem que fazer a 

gestão do contrato, tu tem que acompanhar o contrato, e tu responde por 

todas as situações que a empresa falha. E hoje assim oh, tudo que tem 

de coisa recai no servidor público [GERENTE DE SERVIÇOS TERCEIRI-

ZADOS].  

 Em outro momento da entrevista, o mesmo relato se configura apontando pa-

ra a sobrecarga de responsabilização da IES em razão do não cumprimento das o-

brigações das empresas terceirizadas: 

[...] é sindicato em cima da gente, é AGU, TCU, Ministério Público, os nos-

sos próprios órgãos como a Procuradoria, é uma série de coisas, tudo atu-

ando em cima do serviço terceirizado. É bem complexo, assim como tem 

aquele lado dinâmico de tu tentar melhorar as coisas e fazer a terceirização 

melhor, tem todo esse lado pesado, complexo, e hoje eu vejo muito de 
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transferência de obrigações para o servidor [GERENTE DE SERVIÇOS 

TERCEIRIZADOS, grifo nosso] 

 E esse cenário se configura até mesmo nas obrigações mais elementares 

como recolhimento de INSS e FGTS: 

Tira do Estado e responsabiliza o servidor. Ah tipo assim: Ah a empresa não 

recolheu o INSS, recolhimento de INSS é a UFRGS que tem que cuidar? 

Não, mas agora é! Não recolheu o FGSTS, é a UFRGS que tem que cui-

dar? A partir de agora é! Até dos outros órgãos, que também não tem 

condições de fazer, estão jogando tudo para a Universidade, tudo para o 

órgão que tá contratando. [GERENTE DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, 

grifo nosso] 

 Ainda quanto às capacitações e devido a especificidade necessária destas, 

há alguns treinamentos que a Ligeira não é capaz de oferecer. Neste caso, a IES, 

mesmo não sendo a responsável, oferece alguns cursos a fim de capacitar os tercei-

rizados. Temos como exemplo, o caso da capacitação dos trabalhadores terceiriza-

dos da área da limpeza em prédios históricos, relatado pela gerente de serviços ter-

ceirizados durante a entrevista: 

E tem outras "n" situações de capacitar, por exemplo, um terceirizado para 

limpeza, por exemplo, limpeza de prédio histórico. Só quem domina e tem 

conhecimento é a entidade da UFRGS, ninguém mais tem esse conheci-

mento. Então como eu fiz juridicamente isso? Eu pedi uma autorização da 

empresa, eles recebem essa capacitação dentro da Universidade com 

curso direitinho, carga horária, dividido por grupos e eu consegui que a em-

presa pague o certificado para eles, para eles terem o certificado de que fi-

zeram aquele curso preparatório, para poderem limpar os prédios históri-

cos da Universidade. [GERENTE DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, grifo 

nosso] 

 Além desses casos específicos, a capacitação também é oferecida pela Uni-

versidade nos temas relacionados à gestão ambiental, conforme nos relata a Geren-

te de serviços terceirizados: 

Outro é da gestão ambiental, trabalhei muito com ele, durante muitos anos, 

que é o seguinte: a limpeza externa, manutenção e limpeza interna, tem to-

da uma política de resíduos dentro da Universidade, e eles tem que conhe-

cer, porque o contratante tem que dar esse conhecimento para a pessoa de 
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como vai funcionar, que é um curso diferente daqueles outros que tem em 

ambiente externo [GERENTE DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS] 

 Outra iniciativa citada na entrevista que convém ressaltar, a qual também é 

realizada por parte da IES, são projetos que ocorrem no sentido de possibilitar a al-

fabetização de funcionários com baixíssimo grau de escolaridade, ainda que isso 

seja uma ação não obrigatória por parte da Instituição tomadora de serviços: 

Também tem no Colégio de Aplicação [capacitações] para fazer alfabeti-

zação, e os terceirizados participam bastante da alfabetização no Aplicação. 

Então, tem umas coisas bem positivas na Universidade que eles, que estão 

sob a possibilidade de eles usufruírem, não tanto como deveriam, porque a 

questão de cultura, e de ir num cinema, de ir num museu, acho que tinha 

que ter um trabalho mais específico disso. [GERENTE DE SERVIÇOS 

TERCEIRIZADOS] 

 Contudo, a partir na análise das entrevistas, o suporte organizacional por par-

te da Ligeira não se fez presente nem quanto a orientações mais específicas durante 

o ingresso de novos trabalhadores da área da limpeza, nem quanto às capacitações, 

e nem quando os trabalhadores passam alguma dificuldade por motivos de saúde. 

Os trabalhadores sentem faltam de diálogo com a empresa terceirizada, a qual, pe-

los relatos nas entrevistas, costuma se omitir: 

Eu estou numa situação horrível. E vai piorar pelo jeito. A gente quer tentar 

conversar com eles, tentar alguma coisa, mas não tem diálogo com eles, 

sabe? [ROSANGELA, grifo nosso] 

 

 Relato semelhante é dado pelos outros entrevistados: "Mas o reconhecimen-

to? Aí tu liga às vezes lá pros encarregados, pro pessoal "ah não sei, te vira", "ah 

tu faltou né, então tá", é tudo assim. Tem dias que dá vontade de sumir. [BÁRBARA, 

grifo nosso] 

 Principalmente quando se trata da falta quanto aos materiais de limpeza e 

EPI: 

Material falta bastante, mas não adianta reclamar porque eles dizem "ah 

vamo vê, vamo vê", entendeu? Mas eles só falam vamo vê pra ti largar 

do pés deles e eles ir fazer outra coisa, eles não tão muito aí para isso, 

eles querem mais é que a gente se [...] [IVANA, grifo nosso] 

 



51 | P á g i n a  

 

 

 Outros, relatam o desejo de haver ao menos alguma consideração em mo-

mentos mais críticos - quando da falta de recursos pela empresa terceirizada, por 

exemplo - no sentido de que a IES junto à Ligeira reúna os trabalhadores e explique 

a situação bem como o momento pelo qual estão passando: 

 

Ninguém dá uma explicação, um parecer para os funcionários, sabe? Que 

se chegasse e fizesse uma reunião, pessoal da UFRGS junto com o pessoal 

da Ligeira, "vamos chamar e explicar o que tá acontecendo", ficaria melhor, 

ficaria mais bonito. Porque ninguém dá satisfação de nada pra nós. E tu 

não pode chegar e perguntar por nada para a supervisão, porque elas a-

cham que tu tá desacatando elas, sendo que é um direito nosso, ou escutar 

colegas perguntar, "a se tu tá reclamando porque tu veio trabalhar então?" 

[MARINA] 

 

 No entanto, essa comunicação mais direta da UFRGS com os funcionários 

terceirizados é um tanto delicada, posto que muitas vezes, mesmo quando a inten-

ção da Instituição tomadora de serviços (IES) é ajudar, o envolvimento direto com o 

trabalhador pode acarretar vínculo empregatício, o que tende a gerar reclamatórias 

trabalhistas e multas de valor significativo para a Universidade. De acordo com a 

Gerente de serviços terceirizados: 

Outra coisa é que, dentro da Universidade, existe uma excelente boa von-

tade de aceitar e de recepcionar o terceirizado, às vezes até extrapo-

lando em algumas situações, eles meio que confundem o papel de cada 

um e aí dá umas situações bem sérias assim, né? Porque depois o que a-

contece? Tem as reclamações trabalhistas[GERENTE DE SERVIÇOS 

TERCEIRIZADOS] 

 

 Portanto, o que se verifica na prática é uma (des)responsabilização de todas 

as partes, ou seja, uma falta de interesse da Ligeira em cumprir o que lhe cabe - in-

clusive questões previstas em contrato e deveres básicos das empresas - e um re-

ceio da IES em se envolver mais diretamente, posto a grande fiscalização existente 

sobre ela e as multas e sanções que esta pode sofrer por se envolver mais direta-

mente com os terceirizados. Em última instância, esse contexto resulta em um maior 

desamparo dos terceirizados da área da limpeza, que não compreendem exatamen-

te a relação existente entre eles e as organizações envolvidas, nem a razão de não 

serem inteirados sobre os acontecimentos a eles pertinentes.  
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 Essa dificuldade de compreender a relação entre a Instituição tomadora de 

serviços e dos trabalhadores terceirizados, apenas aponta para a estranha relação 

que se forma a partir da adoção de um regime de trabalho terceirizado, ou seja, a-

ponta para um vínculo empregatício precarizado, um dos tópicos do próximo capítu-

lo, a saber, a precarização do trabalho [terceirizado]. 

 

5.2. PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO - "É UM SERVIÇO ASSIM QUE EU REZO 

PARA NINGUÉM PEGAR" 

 A palavra "precarização" tem origem no latim, a partir do termo prex, que sig-

nifica "prece" ou "oração". Daí deriva o termo "precário", que significa "pedir algo em 

uma prece" no sentido de algo incerto, visto que nem sempre as preces são atendi-

das (ORIGEM DA PALAVRA, 2012). Sendo assim, acreditando que não haveria me-

lhor palavra para definir a fragilidade e a incerteza que permeiam a relação traba-

lhista do trabalhador terceirizado, optou-se pela utilização do título "precarização do 

trabalho" neste capítulo. Sendo assim, este trabalho buscará demonstrar de que 

forma a precarização se faz presente no regime terceirizado, permeando assuntos 

como: a saúde do servidor, vínculo empregatício e direitos trabalhistas. 

 

5.2.1 O Incentivo à descentralização na Administração Pública 

 Desde a década de 1990 com a reforma gerencial da Administração Pública, 

o que se percebe é a adoção, cada vez maior, do enxugamento da máquina pública. 

Os meios utilizados para efetivar esse enxugamento são conhecidos: cortes de gas-

tos em múltiplas áreas e ampla adoção do chamado serviço terceirizado. Tanto a 

iniciativa privada quanto a pública têm dado preferência a esse tipo de regime de 

trabalho, principalmente quando estamos lidando com as atividades "meio" das insti-

tuições. Inicialmente, as empresas e os órgãos do Estado alegaram adotar a terceiri-

zação como uma forma de diminuir os gastos com pessoal devido à instabilidade 

financeira vivenciada há cerca de duas décadas. Entretanto, mesmo após um "soer-

guimento" econômico no contexto brasileiro e internacional, o que se verifica é uma 

adoção, cada vez maior, de serviços terceirizados. De acordo com Antunes e Druck 

 

Nos anos 2000, mesmo com a mudança da conjuntura econômica interna-

cional e a retomada do crescimento, em uma conjuntura favorável às em-
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presas de todos os setores, a terceirização continua crescendo, atingindo 

também o setor público, numa clara demonstração de que não se trata de 

uma estratégia empresarial de resposta a uma conjuntura de crise (ANTU-

NES e DRUCK, 2015, p.4, grifo nosso) 

 

 O que se verifica, portanto, é a predominância de uma lógica economicista e 

utilitarista, a qual se encontra em profunda sintonia com o modelo liberal, presente 

não apenas no contexto brasileiro mas mundial. Esta lógica, norteada pelo sistema 

capitalista, o qual, diga-se de passagem, prioriza a iniciativa privada em detrimento 

ao que é público e comum, se consolida mediante a legislação existente para a Ad-

ministração Pública, que não só incentiva como determina que a gestão pública de-

verá buscar a descentralização de suas atividades.  

 Como exemplo de legislação, poderíamos citar desde textos mais antigos, 

como o Decreto nº 200 de 1967 que, em seu Art. 10 aponta que "A execução das 

atividades da Administração Federal deverá ser amplamente descentralizada" (Citar 

o decreto), como também o Decreto nº 2.271 de 1997 que, mais especificamente, 

dispõe sobre a terceirização no âmbito federal. Quanto a este último, verifica-se de 

maneira explícita o quão central é a questão da economicidade e a racionalidade 

instrumental para a referida legislação, visto que em seu Art. 2º encontramos no 

inciso III o seguinte texto:  

Art . 2º A contratação deverá ser precedida e instruída com plano de traba-

lho aprovado pela autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a quem esta 

delegar competência, e que conterá, no mínimo: 

[...] 

III - demonstrativo de resultados a serem alcançados em termos de eco-

nomicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais 

ou financeiros disponíveis. 

 Assim, a partir de um conjunto normativo que incentiva e determina a busca 

por resultados e economia como epicentro de sua gestão, resta como consequência 

a desvalorização do aspecto social ou, ao menos, a desconsideração dos impactos 

negativos que tal forma de pensar acarreta nos trabalhadores terceirizados.  
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5.2.2 A Racionalidade Instrumental e o Gerencialismo na Gestão Pública - "a 

gente quer dar uma reduzida no valor, porque a universidade tem que enxugar 

muito" 

 Durante a entrevista realizada com a Gerente de serviços terceirizados, foi 

possível perceber várias falas que condizem com a lógica racional instrumental e 

economicista, o que aponta o quão naturalizado está o discurso do enxugamento da 

máquina pública na Administração. Segundo Coleman e Fararo (1992), a teoria da 

escolha racional  

[...] contém um elemento que a diferencia de quase todas as outras posturas 

teórica sem Sociologia. Esse elemento pode ser resumido numa só palavra: 

otimização. Parte-se do princípio de que, ao agir racionalmente, o ator se 

envolve com algum tipo de otimização. Isso pode ser expresso como maxi-

mização do benefício, ou como minimização do custo, ou ainda de ou-

tros modos. Como quer que seja expresso, é isso que confere à teoria da 

escolha racional seu poder: ela compara ações em função de seus resulta-

dos esperados pelo ator e postula que este escolherá a ação com o melhor 

resultado. Em sua forma mais explícita, requer que benefícios e custos de 

todas as vias possíveis de ação sejam especificados, postulando então que 

o ator toma a atitude "otimizadora", aquela que maximiza a diferença entre 

benefícios e custos. (COLEMAN E FARARO, 1992, p. XI) 

 

 Ao se comparar a ideia de otimização apresentada acima, ou seja, que maxi-

miza a diferença entre benefícios e custos, e o que foi retratado durante a entrevista 

com a Gerente de serviços terceirizados, pôde-se verificar grande semelhança entre 

os conceitos. Por exemplo, quando a gerente relatou quais foram as suas ações no 

início de sua gestão, bem como as melhorias que buscou implementar no que tange 

à organização dos processos e um controle mais efetivo dos gastos da Universidade 

quanto à terceirização, ela explicita: 

 

E desde o início eu pensei assim: se tu tem uma prestação de serviço e tu 

pagar uma nota inteira, tu tá botando fora o dinheiro da Universidade, 

então a primeira coisa que eu fiz quando eu institui a frequência é que os 

fiscais colocassem as faltas para eu descontar na nota fiscal das empresas, 

não prestou serviço não tem ganhar pelo serviço, porque aquele valor que 

tu não gastou ele fica na Universidade e pode ser aplicado em outras coisas 

[...] [GERENTE DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS] 
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 Em sua fala, é possível verificar uma preocupação com o gasto desnecessá-

rio de recursos por parte da Universidade. Essa forma de pensar parece razoável 

posto a escassez de repasses financeiros feitos às Universidades públicas e à gran-

de quantidade de demandas por serviço existente na Instituição em análise. Contu-

do, essa forma de encarar a gestão da IES, focando-se no aspecto econômico, não 

advém unicamente da Universidade, mas sim, de um sistema mais amplo, influenci-

ado pela lógica liberal,o qual regula todas as ações dós órgãos federais, que aca-

bam simplesmente, naturalizando e aceitando o que lhes é imposto, uma lógica ge-

rencialista de administrar a máquina pública. O gerencialismo, de forma sucinta, po-

deria ser definido como a utilização de ferramentas advindas da iniciativa privada no 

contexto da administração pública. Paes de Paula (2005) refere que o gerencialismo 

brasileiro, idealizado por Bresser Pereira na década de 1990, buscava a transforma-

ção da cultura do Estado e a sua forma de gestão. Quanto à questão cultural, bus-

cava a transição de um modelo burocrático do Estado para um modelo gerencial; 

quanto à sua forma de gestão, esta 

[...] deveria ser explorada pelos administradores públicos, que colocariam 

em prática ideias e ferramentas de gestão utilizadas no setor privado, “criti-

camente” adaptadas ao setor público, tais como os programas de qualidade 

e a reengenharia organizacional (PAES DE PAULA, 2005, p.3, grifo nos-

so) 

 
 Essa forma gerencial de pensamento, muito focada no discurso da qualidade, 

também se fez presente durante a entrevista com a Unidade responsável pela tercei-

rização na IES. Em dado momento, a gerente apontou para a possibilidade de reali-

zar a fiscalização de determinados serviços terceirizados a partir da atribuição de 

notas quanto à qualidade do serviço prestado. Segundo a referida gerente, levando-

se em consideração essa nova metodologia de fiscalização por atribuição de notas 

aos serviços, o recebimento do valor pelas empresas se dará da seguinte forma: 

Depois do somatório dessa nota é que vai ser o valor que a empresa vai re-

ceber pela prestação de serviço baseado na qualidade. Manutenção nós 

estamos trabalhando nisso e limpeza externa dos jardineiros também, por 

quê? Porque primeiro assim oh, a gente quer dar uma reduzida no valor, 

porque a Universidade tem que enxugar muito né [...] [GERENTE DE 

SERVIÇOS TERCEIRIZADOS] 
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 O mais interessante na fala da servidora entrevistada, portanto, são os termos 

utilizados e a relação direta que eles guardam com a lógica racional instrumental e 

com um modelo gerencialista de administração, o qual possui um discurso que pres-

creve não apenas o enxugamento da máquina pública, mas também a qualidade 

como princípio norteador. Esses termos, portanto, apontam para a aplicação de uma 

forma de gerir empresarial, ou seja, privada, ainda que dentro da administração pú-

blica. Tal hipótese é ainda mais notória em outros momentos, em que a ideia pre-

ponderante é a de criação de equipes cada vez mais enxutas para dar conta das 

demandas da Universidade, como no exemplo dos serviços de jardinagem: 

 

[...] nosso plano é fazer o seguinte: ter uma equipe pequena, enxuta que 

corte toda grama da Universidade e quando houver aqueles momentos 

acíclicos de verão que cresce bastante a grama, chama uma empresa maior 

e paga por metro quadrado, que é mais barato. Aí pra dar a manutenção 

tu tem aquela equipe enxuta. [GERENTE DE SERVIÇOS TERCEIRIZA-

DOS] 

 

 Essa forma racional de pensar, ainda que contribua para uma maior economi-

cidade no que tange aos recursos financeiros da IES, resulta, em última instância, 

em uma sobrecarga laboral para os trabalhadores terceirizados, os quais terão que 

fazer mais serviço com menos trabalhadores. Tais sobrecargas somadas à negli-

gência quanto à segurança do trabalho (como veremos mais adiante) acarretarão 

em um grave impacto na saúde do trabalhador terceirizado.  

5.2.3 A Saúde do trabalhador terceirizado - "agora to com esse problema de 

saúde e quem é que vai pagar?" 

 No Brasil a gestão da saúde e segurança do trabalho tendem a ser assuntos 

deixados em segundo plano. Estudos apontam que mesmo quando estamos diante 

de uma relação de contratação direta, são graves as situações de acidentes de tra-

balho típicos, doenças ocupacionais, omissão dos agravos e descumprimento de 

normas (Antunes e Druck, p.8). Entretanto, a situação tende a ser ainda mais séria 

no caso dos trabalhadores terceirizados. Segundo Antunes e Druck 

A incidência de adoecimentos e de mortes entre os terceirizados é maior 

do que aquela que atinge os trabalhadores diretamente contratados, 

seja comparando setores diferentes, seja cotejando funções num mesmo 
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setor, e mesmo quando são analisadas as mesmas funções, os mesmos 

postos de trabalho, que potencialmente deveriam engendrar os mesmos ris-

cos. (ANTUNES e DRUCK, p. 8, grifo nosso) 

 No caso da UFRGS, quanto aos terceirizados da área de limpeza, não é dife-

rente. Marina, por exemplo, ao falar sobre a sobrecarga laboral nos serviços de lim-

peza, explica o estado em que se encontram muitos trabalhadores terceirizados atu-

almente, a saber, com sérios problemas de saúde: 

Tem gente trabalhando doente, tem gente aqui trabalhando doente, com 

problema de coluna, eu tenho bucite
2
 no quadril, eu tenho bucite no meu 

braço direito, eu sinto muita dor, sobrecarregou demais, demais pra nós. A 

gente tá sentindo isso é no corpo, o corpo físico da gente não tá aguentan-

do, tem dias que não dá vontade de vim [...] [MARINA] 

 Essa situação de sobrecarga também é relatada por Márcio, que aponta para 

um alto nível de exigência laboral por parte dos terceirizados desconsiderando, in-

clusive, a forma pré-estabelecida da organização da limpeza na Unidade: 

 

[...] do nada tu chega e eles te dão mais 20 salas pra limpar sozinho, depois tu se 

ferra sozinho. Tu tem pouco tempo para limpar as salas. Aí vão lá e te dão mais 

três salas pra ti limpar. Depois mais três e mais três. Ta e aí? Que eles querem 

fazer com o cara? Querem que um só limpe a Universidade sozinho? Tem lógica 

isso? Eles mudam todo sistema sem saber onde o cara ta trabalhando! [MÁRCIO] 

 Desta forma, o que se verifica é a tentativa de redução de custos mediante a 

diminuição do número de pessoal, sem levar em consideração o desgaste físico que 

sofrerá o trabalhador terceirizado, que necessita realizar sozinho um trabalho que 

seria devido a um grupo de trabalhadores. Somado à grande carga de trabalho, a 

questão do tempo é outro fator importante a ser considerado posto que, a realização 

de uma grande quantidade de serviços em pouco tempo, em uma situação que se 

repete cotidianamente, conduz o trabalhador não apenas ao desgaste de seu corpo 

físico, como também de sua parte emocional, posto a pressão a quem são submeti-

dos diariamente. A ideia apresentada pela percepção dos trabalhadores é de que 

muitas vezes eles são tratados como máquinas, como se não houvesse problema 

                                                           
2
 Bucite ou Bursite, é definida como uma inflamação da bolsa sinovial (ou bursa), que é uma pequena bolsa que 

envolve as articulações e abriga o líquido sinovial, tendo como função evitar o atrito entre duas estruturas, 
protegendo os tendões, tecidos musculares e ossos. 
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em sobrecarregá-los. Marina ao falar sobre a diminuição de pessoal e a consequen-

te sobrecarga laboral, desabafa: 

[...] o ser humano não é uma máquina, o ser humano sente, ele sabe 

quando tá sobrecarregado, ele sente muito. A gente tem que fazer? Tem! 

Mas a gente não vai fazer tudo num dia só num local que era para ser duas 

pessoas [MARINA] 

 

 Essa reificação do trabalhador, encarado muitas vezes como uma máquina, 

está relacionado à uma lógica de desumanização do trabalhador. De acordo com 

essa lógica, o funcionário se transforma apenas no meio para atingir o fim, e não 

mais de um ser humano detentor de sentimentos e passível de sofrer, como qual-

quer outro. Ortiz e Bandeira (2014), comentando sobre este fenômeno da desumani-

zação, o qual está estritamente relacionado à lógica da racionalidade instrumental, 

relatam que nesta condição desumanizada 

 

[,,,] los individuos pierden su esencia y son convertidos en medios para 

alcanzar fines. En este contexto, la valoración del ser humano en la organi-

zación y su integralidad como tal es deficiente, contradiciendo la esencia 

eminentemente humana de la organización, para dar prioridad a la competi-

tividad y perseguir la obtención de recursos económicos que paradójica-

mente dependen del talento humano: (ORTIZ e BANDEIRA, 2014, p.17) 

  

 Desta forma, a precarização da saúde do trabalhador terceirizado não se dá 

apenas no que tange às questões de seu corpo físico, mas também quanto aos as-

pectos emocionais. No entanto, tratando ainda quanto aos aspectos físicos dos tra-

balhadores, outra questão de suma importância a ser considerada neste trabalho, e 

que também guarda estrita relação com a saúde do trabalhador, é a falta de forne-

cimento de equipamentos de segurança e materiais de limpeza ao terceirizado. Nas 

entrevistas, foram recorrentes os relatos de falta de material de limpeza como, por 

exemplo, ausência de luvas e máscaras para a realização do trabalho, o que deveria 

ser fornecido pela Ligeira, bem como a falta de produtos de higienização próprios 

para a realização da limpeza, o que não pareceu ser uma situação esporádica e sim 

frequente. Este é um quadro grave, posto que os trabalhadores da área da limpeza 

entram em contato direto, não apenas com produtos químicos, mas também, com 

detritos que podem representar risco biológico à sua saúde. Na íntegra, alguns rela-
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tos sobre a falta de equipamento e material de limpeza pelos trabalhadores terceiri-

zados: 

Tudo é falta de compromisso, porque se a gente faz tudo para eles, porque 

que eles não podem fazer para a gente? A gente trabalha, a gente limpa 

banheiro às vezes sem luva, sem luva, sabe? Sem material de proteção 

nenhum, e a gente ta aqui num bando. Porque assim, hoje trouxeram luva, 

mas tem meses que não vem. E aí? Eu tenho que trabalhar do mesmo jei-

to. É bem complicado. [BÁRBARA, grifo nosso] 

 

 Em muitas situações também é solicitado que os trabalhadores, devido à falta 

de material de limpeza - que deveria ser fornecido pela Ligeira - utilizem apenas a 

água para a realização do serviço, o que expõe não apenas os trabalhadores, mas 

até mesmo os usuários da Universidade. Segundo Ivana: 

Às vezes eles mandavam a gente fazer as coisas e não tinha luva, não tinha 

produto, não tinha nada! A gente tinha que limpar com ... (risos de nervo-

sismo) uma vez cheguei aqui e não tinha nada, aí eu disse para o encarre-

gado: 

Ivana: Olha só, não tem produto. 

Encarregado: Mas olha só, tem água. 

Ivana: Sim, tem água. 

Encarregado: Então limpa com água! [IVANA] 

 E a funcionária Ivana conclui: 

Então material falta bastante, mas não adianta reclamar porque eles dizem 

"ah vamo vê, vamo vê", entendeu? Mas eles só falam "vamo vê" pra ti largar 

do pés deles e eles ir fazer outra coisa, eles não tão muito aí para isso [I-

VANA] 

 O relato de Rosangela é ainda mais grave pois, além de denunciar a falta do 

material necessário para o desempenho de suas atividades, aponta para ações 

fraudulentas, em que a empresa terceirizada obriga os funcionários a assinarem o 

recebimento dos produtos ainda que estes não existam. Trata-se, como refere Ro-

sangela, da distinção entre o que está formalizado o que é real: 

É ruim né, a gente pede luva, não tem, a gente pede detergente, não 

tem. Aí eles querem que a gente faça mil e uma coisas com cloro para 
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limpar cinco ou seis setores? É horrível. A gente tem que assinar que 

ganha dez luvas quando a gente ganha uma, eu não assino mais! É 

brabo né? Por que querem que a gente assina que ganha dez luvas se a 

gente ganha uma? Querem que assine os EPI, mas que EPI!? Se olha aí ó 

(mostrou as mãos com manchas, alguma doença na pele), olha as minhas 

mãos. O formal é uma coisa e o real é outra. [ROSANGELA, grifo nosso] 

 Ao questionar a trabalhadora se seu estado de saúde, ou seja, as feridas e 

manchas que tinha na pele estavam relacionadas ao trabalho, esta respondeu: 

Isso aqui é tudo dos produtos, que eu não tinha EPI para usar né, a gente 

ficou 3 meses sem luva, eu tava usando sacola, todos nossos colegas. 

Imagina usar sacola para lavar o banheiro, e o vaso, imagina quantos alu-

nos por dia usam o vaso? Não é o banheiro da casa da gente né? A gente é 

obrigado a lavar, daí eles querem que a gente limpe parede, limpe porta, tu-

do com cloro, sem EPI? Aí com o tempo vai desgastando, são 6 anos as-

sim. Aí vai saturando, agora to com esse problema de saúde e quem é 

que vai pagar? [ROSANGELA, grifo nosso] 

 O mesmo relato, com maiores detalhes, é dado pelo terceirizado Marcio, que 

retrata tanto a falta de material quanto a obrigação de assinar por equipamentos e 

produtos que não recebeu. No que tange à necessidade de produtos de limpeza, 

exprime: 

[...] falta de produtos de limpeza, é a única coisa que a gente precisa mes-

mo é de produtos de limpeza que a gente ganha pouco. O que a gente ga-

nha mais é saco de lixo. O que a gente mais precisa para limpar banheiro e 

as salas é clorofila, pinho.Detergente a gente tem mais. [MARCIO] 

 

 Quanto a utilização de água em substituição aos produtos de limpeza, Marcio 

diz que os encarregados "mandam a gente limpar com água pura, se não tem produ-

to fazem a gente lavar com água pura, ou só usar detergente". Por fim, mas não 

menos importante, fala sobre as dificuldades com entregas de equipamento de se-

gurança laboral como luvas, máscara e óculos: 

Equipamento, raramente eles nos dão luva, raramente, raramente. Eu acho 

que já assinei uns quatro ou cinco papéis de luva e só esse mês que eu re-

cebi as luvas. [...] Aí assim, a gente deveria ganhar luva, máscara e óculos. 

A gente só ganha duas luvas por mês, ou raramente, eu assinei quatro 

papéis e na verdade só ganhei duas luvas. [MARCIO, grifo nosso] 
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 Indagado sobre a entrega de máscara e óculos, verifica-se que estes equipa-

mentos nunca chegaram ao trabalhador, diferente das luvas que, por mais que ra-

ramente sejam entregues, já foram encaminhadas aos trabalhadores: 

 

Isso aí eu nunca ganhei. Nenhum óculos nem uma máscara, nada. Eles 

só falam que vão dar, vão dar e nunca dão. Não dá pra entender mais. Eles 

dão muito pouco pra gente e obrigam a limpar tudo isso aqui com um 

pingo de produto. E tem que limpar todos os dias, entendeu? [MARCIO, 

grifo nosso] 

 Essa negligência quanto à saúde dos trabalhadores terceirizados guarda es-

trita relação com a precarização do trabalho.Segundo Druck e Filgueiras 

Os trabalhadores terceirizados, além de serem os que ganham menos, tra-

balham mais, são mais instáveis e têm menos direitos, são os que mais 

morrem e se acidentam. Essa vulnerabilidade de sua saúde e a maior 

exposição aos riscos decorrem exatamente desta condição mais precária 

de trabalho. (DRUCK e FILGUEIRAS, p. 15, grifo nosso) 

 Essa realidade enfrentada pelo trabalhador terceirizado não constitui exceção, 

mas sim a regra. A SRTE/RS (Superintendência Regional do Trabalho do Rio Gran-

de do Sul) ao inspecionar as condições de trabalho dos terceirizados de um caso 

específico ocorrido em Santa Maria, expressa em seu relatório, de maneira prática, o 

significado da precarização enfrentada por estes funcionários: 

Apesar da verificação de falhas na gestão de risco da própria tomadora de 

serviço, como a falta de procedimentos e supervisão, o que se verifica na 

empresa contratada, como gestão de riscos, é apenas a reprodução piorada 

dos procedimentos da tomadora, treinamento de qualidade duvidosa, dis-

tribuição de equipamentos de proteção individual inadequados e o pre-

enchimento de check-lists irreais. É acentuada a diferença das condições de 

trabalho entre os trabalhadores da tomadora de serviço e da prestadora, re-

sultante da precarização das condições de trabalho e de gestão de segurança 

decorrente da substituição de mão de obra via terceirização. (SRTE/RS, 

2014, apud FILGUEIRAS, p.30, grifo nosso)  
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 O relatório disponibilizado pela SRTE/RS, mesmo que tratando da análise de 

um caso específico, consegue resumir em essência os tipos de precarização que 

ocorrem na contratação terceirizada, inclusive, apontando a grande diferença exis-

tente entre as condições do trabalho de quem efetivamente pertence ao quadro da 

organização tomadora de serviços e os funcionários terceirizados, que estão vincu-

lados à empresa prestadora de serviços. 

 No caso da UFRGS, por exemplo, essa situação é evidente, posto que ao 

realizarmos uma comparação entre servidores e terceirizados, nos deparamos com 

dicotomias extremas: a estabilidade e a instabilidade; o status social do servidor e a 

humilhação social do terceirizado; uma remuneração razoável e um salário precário; 

um sindicato ativo e um sindicato inatuante, dentro outros pontos. O contraste explí-

cito gerado pela coexistência de dois regimes de trabalho, no caso da UFRGS o re-

gime jurídico único e regime terceirizado, resulta na atribuição de uma identidade 

negativa ao trabalhador terceirizado que, socialmente, acaba sendo considerado um 

trabalhador de segunda classe. Essa questão é bastante presente nos relatos das 

entrevistas, estando relacionada a tópicos como a humilhação social, a invisibilidade 

social e a desumanização do trabalhador. Em suma, estes tópicos apontam para o 

próximo capítulo deste trabalho: a exclusão social do trabalhador terceirizado. 

 

5.3. A EXCLUSÃO SOCIAL: "TEM GENTE QUE NEM ME OLHA NA CARA, OU 

OLHA E PASSA RETO, ÀS VEZES SÓ FALTA PISAR EM CIMA DE MIM" 

 

 A exclusão social de pessoas mais vulneráveis pode se dar de diversas for-

mas, algumas delas mais explícitas e outras de forma mais simbólica, subjetivas. As 

formas mais explicitas estão relacionadas, por exemplo, à forma de tratamento que 

uma pessoa recebe, o que pode incluir a humilhação ou o menosprezo. Quanto às 

formas mais subjetivas, poderíamos citar a alocação dos trabalhadores em um es-

paço específico, de menor visibilidade, a utilização de uniformes que demarquem 

seu status social, dentre outras questões. Na íntegra, se buscará tratar de algumas 

dessas questões que envolvem a exclusão social dos trabalhadores terceirizados. 
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5.3.1 O Lugar do trabalhador terceirizado - "a gente fica num local de armaze-

namento, a gente não tem um lugar para nós" 

 No presente caso, foi possível verificar, por exemplo, que os terceirizados de 

uma Unidade específica da UFRGS não tem um espaço para si, a não ser, um local 

de armazenamento bastante rudimentar, que fica em um local não privilegiado. A 

percepção de Bárbara, por exemplo, é de que os trabalhadores terceirizados não 

têm um lugar que a eles pertence: 

 

Aqui a gente vê assim, que o pessoal lá da outra Unidade tem vestiário, tem 

um lugar para trocar as roupas, tem os banheiros que são dos funcionários, 

sabe? Elas tem um lugar em que elas podem deixar as roupas delas, nós 

estamos nos vestindo aqui, só que isso aqui é um local de armazenamen-

to
3
, nosso armário ta lá ó. A gente fica num local de armazenamento, a gen-

te não tem um lugar para nós. [BÁRBARA, grifo nosso] 

 

 Outra questão que permite uma reflexão semelhante é a relacionada aos es-

paços físicos da IES. Em várias Unidades da IES há cozinhas ou copas compartilha-

das, em que os servidores podem lanchar ou almoçar. A orientação dada por parte 

da IES aos terceirizados, no entanto, é de que estes não comam na UFRGS mas em 

outros lugares fora das dependências da Instituição. De acordo com Marina, a exi-

gência é que os terceirizados comam fora visto que estes “recebem” vale alimenta-

ção, mas esse vale auxilia, muitas vezes, na compra de outros produtos alimentícios 

para a casa destes trabalhadores que se encontram em um estado de vulnerabilida-

de social: 

 

"Ah tu não pode comer", como assim não poder comer? "Não, tu já ganha o 

vale alimentação que é pra ti comer fora". Cara! Esse vale alimentação a-

juda muito pra gente fazer rancho dentro de casa. [MARINA, grifo nos-

so] 

 

 Alguns entrevistados também relataram uma forte rigidez por parte da sua 

empresa, que lhes fazem muitas exigências. Marina, tratando ainda da questão da 

alimentação, dá o relato de uma conversação ocorrida com a sua empresa: "E há 

                                                           
3
 Algumas palavras e termos neste trabalho foram substituídos a fim de não incorrer na identificação dos en-

trevistados.  
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muita exigência, "não pode isso, não pode aquilo", tu não pode comer no setor, 

sabe? Isso é muito chato, porque a gente não é bicho" [MARINA]. A partir destes 

relatos é possível inferir a clara diferenciação de regras para quem é "da casa", no 

caso os servidores, e os que são apenas prestadores de serviço, os terceirizados. 

 Cabe salientar, no entanto, que durante as entrevistas reiteradamente os tra-

balhadores informaram não receber ou receberem parcialmente o vale alimentação 

para que pudessem almoçar fora: 

 

Tu não tem vale alimentação para poder comer na rua, que é isso que a 

UFRGS coloca, que a gente tem que comer na rua, nos restaurantes ou 

qualquer lugar. Mas se a gente não tem vale, como é que a gente vai 

comer na rua? Eu não tenho dinheiro para pagar R$ 14,50 todos os dias 

de almoço, às vezes a gente não tem nem passagem para vir trabalhar. 

[BÁRBARA] 

 

 Desta forma, tendo em vista a imprevisibilidade quanto ao vale alimentação, 

muitos trabalhadores terceirizados almoçam no Restaurante Universitário (RU) da 

IES. Ainda que no presente trabalho não tenham sido feitas perguntas específicas 

aos terceirizados sobre sua frequência ao Restaurante Universitário da UFRGS, ou-

tros trabalhos, como o de Lykawka(2013), intitulado "Reconhecimento, Valorização e 

Satisfação", relatam a experiência dos trabalhadores terceirizados nos RUs. A auto-

ra, que também se preocupou com a questão da exclusão social e sentimento de 

pertencimento dos terceirizados quanto à UFRGS em seu trabalho, julgou pertinente 

o questionamento de como se sentem estes profissionais nos RUs da IES posto que 

 

A grande maioria dos terceirizados, em especial aqueles dedicados à fun-

ção de limpeza, almoçam, habitualmente, no Restaurante Universitário e, 

por este motivo, achou-se pertinente questionar como se sentem neste lo-

cal, que é frequentado por servidores e alunos de diversas Unidades da U-

niversidade. Nas narrativas, ficou evidente o sentimento de discriminação 

e isolamento neste ambiente. (LIKAWKA, 2013, p.31, grifo nosso) 

 

 Levando-se em consideração o supracitado, verifica-se que mesmo havendo 

a permissão de que os trabalhadores terceirizados almocem nos RUs, estes conti-

nuam sentindo-se excluídos, ou seja, não se sentem como pertencentes ao grupo 

dos demais usuários dos restaurantes universitários (alunos e servidores). Isso se 
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torna ainda mais evidente ao analisarmos a fala de alguns dos profissionais entrevis-

tados pela autora: 

 

- Quando vou ao RU ficamos separados dos outros, me parece que eles 

acham que estamos sempre com mau cheiro. (E7)  

- Algumas pessoas se sentem mal com a nossa presença no RU, então fi-

camos separados, junto com os “nossos”, para não dar problema. (E4) 

- Quando vamos ao RU não me sinto bem, porque somos vistos diferen-

tes, os alunos discriminam mais que os servidores, acho que é por causa da 

função de limpeza, do uniforme, não sei! (E4) (LIKAWKA, 2013, p.31, gri-

fo nosso) 

 Quanto a este último relato, a saber, da diferenciação social pelo uso do uni-

forme, o que acaba identificando os profissionais da área da limpeza, Ivana, uma 

das entrevistadas relatou o quanto há uma mudança de tratamento quando da reti-

rada de seu uniforme: 

eu acho que eles te tratam mal por causa do teu uniforme, porque quan-

do eu to aqui dentro com meu uniforme, tem gente que nem me olha na 

cara, ou olha e passa reto, às vezes só falta pisar em cima de mim. Aí eu ti-

ro o meu uniforme quando eu to indo embora e aí já me cumprimenta, 

já me dá um oi, sabe? É meio estranho, mas eu não dou bola para isso. [I-

VANA, grifo nosso] 

 Essa questão do Uniforme e a sua relação com a invisibilidade social (que 

será tratada mais adiante), é explicada pela identificação do uniforme do terceirizado 

com a função que este exerce, no presente caso, atividades de limpeza. Segundo 

Bressler (1997), o uniforme utilizado por algumas profissões, como o da empregada 

doméstica, "expõe - simboliza - para nossa sociedade que aquele(a) que o veste 

trabalha em um ofício que não é valorizado socialmente". No caso dos trabalhado-

res da limpeza podemos identificar um fenômeno semelhante, posto que desde tem-

pos muito antigos, tarefas de limpeza ou tarefas manuais, são vistas como aquelas 

executadas por pessoas com menor status social. Meireles (2015), tratando da pers-

pectiva histórica do trabalho relata que no antigo Império Romano, por exemplo 

os homens com melhores condições estavam destinados às preocupações 

com a guerra e a política, ao passo que o trabalho manual, atividade inferi-

or e degradante, era destinada aos escravos e homens livres pobres 

(MEIRELES, 2015, p. 23) 
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 Outro fator que pode explicar essa desvalorização social, está relacionada ao 

fato de a sociedade confundir os trabalhadores com o objeto de sua função. Um e-

xemplo bem claro pode ser encontrado no texto de LOPES et al (2012) que faz um 

estudo sobre as representações sociais dos Garis. De acordo com a autora, o pre-

conceito com os Garis está relacionado ao fato de os garis trabalharem diretamente 

com o lixo, o que muitas vezes acarreta serem confundidos com tal". No caso dos 

serviços de limpeza, ocorre algo semelhante, ou seja, pelo fato de os terceirizados 

da limpeza trabalharem com coisas sujas, as pessoas acham que estes estão sem-

pre sujos. De acordo com as entrevistas realizadas por Likawka(2013) podemos veri-

ficar essa situação sendo relatada pelos próprios terceirizados da limpeza: 

- Tem gente que olha para gente e parece que tem nojo. (E5)  

- Não há tratamento igual, separam porque as pessoas são sujas. (E10) 

(LIKAWKA, 2013, p.31, grifo nosso) 

 Desta forma, verifica-se a estigmatização dos terceirizados da limpeza, os 

quais são associados a trabalhadores de "segunda classe" bem como à "pessoas 

sujas" devido aos seus uniformes e, consequentemente, às suas funções. Essa i-

dentificação que é atribuída a estes trabalhadores, contribui para o menosprezo so-

cial de sua classe, o que resulta em última instância, na humilhação e na invisibilida-

de social, temas que passaremos a tratar nesta próxima parte do trabalho. 

 

5.3.2 A Invisibilidade e Humilhação Social - "eles acham que a gente é o pano 

de chão deles" 

 Diversos trabalhos na atualidade têm apontado para o menosprezo que de-

terminados grupos sociais sofrem, os quais não tem relação especificamente com a 

questão profissional, mas também de gênero, de etnia, classe social e etc. De acor-

do com Tomás 

O desprezo social e o não-reconhecimento dão origem ao sentimento de 

invisibilidade. Na sociedade do espéctaculo na qual nós vivemos, o invisí-

vel tende a significar o insignificante. Com efeito, múltiplos sentimentos 

estão ligados ao sentimento central de ser invisível para os outros: a vergo-

nha, a paranoia, a impressão de insucesso pessoal, o isolamento, a 

clandestinidade. (DE SÀ PINTO TOMÀS, 2008, p.3,grifo nosso) 

 



67 | P á g i n a  

 

 

 De acordo com a autora e, como o próprio nome sugere, a invisibilidade social 

consiste em uma construção coletiva segundo a qual  

“Os invisíveis” são criados pela percepção colectiva, que não só os cria mas 

também os transforma e os revela acompanhando os preconceitos da altu-

ra. Ou seja, este fenómeno é subordinado a uma intencionalidade própria à 

“consciência colectiva”. (DE SA PINTO TOMÀS, 2008, p. 3) 

 Esse sentimento de não reconhecimento e invisibilidade se fez bastante pre-

sente nos relatos das entrevistas com os trabalhadores terceirizados da área da lim-

peza, seja nas entrevistas realizadas para este trabalho, seja pelas entrevistas reali-

zadas anteriormente por Likawka, o que apontam para um fenômeno predominante 

no mundo da terceirização. Ivana, por exemplo, relatou durante a entrevista o pre-

conceito existente quanto aos trabalhadores da limpeza, os quais, muitas vezes, 

nem são cumprimentados: 

a gente trabalha na limpeza e as pessoas... tem gente que tem preconceito, 

eles olham assim, às vezes não dão bom dia, eles passam e só falta e-

les pisarem em cima da gente, isso é normal, isso acontece, eu já tô acos-

tumada. [IVANA, grifo nosso] 

 

 A fala da trabalhadora aponta não apenas para a desumanização de sua pes-

soa mas também para o que é vivenciado diariamente por estes trabalhadores. Du-

rante a entrevista, quando questionados se havia diferença de tratamento entre os 

servidores e os terceirizados, por exemplo, o sentimento de exclusão evidenciou-se, 

o que nos remete ao sentimento de não pertencimento dos terceirizados. A funcioná-

ria Bárbara, comentando sobre a forma de tratamento diferenciada diz: 

 

eles excluem bastante o terceirizado. Tem uns que passam pela gente - 

servidores - nem olham, tu tá varrendo e eles estão pisando no lixo que tu 

tá varrendo. É bem complicado, aí tu já tá num dia em que tu não tá muito 

boa e aí tu fica olhando e pensa: "Pô mas, o que custa tu passar e dar um 

bom dia?", mas to acostumada. [BARBARA, grifo nosso] 

 

 Essa desvalorização dos terceirizados por parte dos servidores, muito prova-

velmente, está relacionada à questão do status social que cada categoria possui. Os 

servidores, dotados de estabilidade, maiores remunerações e muitos outros benefí-

cios, enxergam-se como superiores aos terceirizados, posto o estado de precariza-
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ção recorrente em que estes se encontram. De maneira indireta foi possível verificar 

essa percepção de superioridade por parte dos servidores a partir da fala da funcio-

nária Rosangela, que afirma "Tem uns [servidores] que tratam a gente super mal 

aqui, porque eles acham que ganham um pouquinho mais que a gente,eles que-

rem subir em cima da gente".Quanto à Bárbara, esta refere a grande diferença exis-

tente entre o funcionário terceirizado e o servidor da Universidade: 

 

os não terceirizados tem mais vantagens, em relação à gratificação do 

salário, eles tem um reconhecimento pelo serviço deles e, se tu for parar 

para pensar, eles trabalham bem menos que a gente, eles podem ter mais 

estudo que a gente, eles tem faculdade, a maioria deles tem, e também pós-

graduação, tem tudo [BÁRBARA] 

 

 Essa diferenciação entre o trabalhador terceirizado e o servidor está relacio-

nado diretamente à estrutura trabalhista precarizada da terceirização. Esta resulta 

em um contraste tão grande de realidades e benefícios percebidos entre as distintas 

categorias, que socialmente há a percepção de o que o terceirizado é um trabalha-

dor de segunda classe. Antunes e Druck apontam para essa realidade quando cita  

a criação de trabalhadores e trabalhadoras de primeira e segunda ca-

tegoria, num quadro de desrespeito à legislação trabalhista, criando uma 

vulnerabilidade social e política que coloca em risco a relação de emprego, 

como elemento básico dos contratos formais. (ANTUNES E DRUCK, 2015, 

p.9, grifo nosso) 

 Essa distinção provocada pelo regime terceirizado, no entanto, não se faz 

presente apenas na administração pública, como demonstrado nesse estudo, mas 

também, na terceirização que se apresenta na iniciativa privada. Segundo Pinto e 

Quelhas (2008), que fazem um estudo sobre os funcionários terceirizados na reali-

dade brasileira, chegam a conclusões muito semelhantes às encontradas no presen-

te trabalho, a saber, de que há uma clara distinção entre os trabalhadores terceiriza-

dos e os contratados diretamente pela organização tomadora de serviço: 

A prática, porém, demonstra que as terceirizações envolvem a gestão de 

profissionais que muitas vezes estarão diretamente subordinados às empre-

sas contratantes, inclusive alocados fisicamente na própria empresa. Is-

to faz com que a empresa passe a ter dois tipos de profissionais - empre-

gados e terceirizados -convivendo no mesmo ambiente e em várias ocasi-
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ões com regras muito diferentes, por exemplo, a diferenciação na utiliza-

ção de espaços físicos, como a proibição de utilização do mesmo restau-

rante e banheiro, ou ainda, a circulação de informação somente para em-

pregados,entre outras. (PINTO e QUELHAS, 2008, p. 7, grifo nosso) 

 Neste sistema que gera a diferenciação social, há também mecanismos es-

pecíficos que contribuem para a manutenção desta, bem como da exclusão social 

dos trabalhadores terceirizados. O uniforme, por exemplo, sempre deve estar visível 

a fim de que todos identifiquem quem é terceirizado. Em alguns momentos, inclusi-

ve, essa obrigatoriedade torna-se exagerada, posto que resulta em uma despreocu-

pação com a saúde do trabalhador. Um exemplo é dado por Marina que afirma que 

não é possível a utilização de casacos por cima do uniforme quando os terceirizados 

da limpeza vão levar o lixo para a rua durante um dia chuvoso: 

"Porque nós temos o nosso uniforme", é o comentário que tá [vigorando]. Só 

que eu te digo assim, num dia frio, é longe para nós levar o lixo, a gente não 

tem uma capa de chuva, a gente não tem uma bota de chuva. A gente se 

molha, não fornecem. Aí o que acontece? A gente vai se molhar e vai ficar 

8 horas assim, porque a gente leva de manhã o lixo e à tarde. A gente vai 

ficar molhado porque simplesmente não pode usar um casaco por ci-

ma do uniforme, esses casacos de nilon que a gente usa, não pode! Onde 

já se viu isso? [MARINA] 

 

 Neste relato, portanto, torna-se visível a rígida obrigatoriedade da utilização 

do uniforme, que se torna mais importante, inclusive, do que a preocupação com a 

saúde do trabalhador. Trata-se de um mecanismo de diferenciação, que não permite 

que se estabeleça uma maior igualdade entre as distintas categorias coexistentes na 

Universidade. Essa observação também se fez presente no relato de Likawka que 

afirma: 

No caso específico daqueles que exercem a função de limpeza dos ambien-

tes, constatou-se que o uniforme utilizado constitui fator que os faz sen-

tirem-se diminuídos diante das pessoas. Na percepção deles, a roupa 

que vestem é sinônimo de subserviência. Quando portam estas, não con-

seguem colocar-se em igualdade com aqueles que cruzam seu caminho. 

(LIKAWKA, 2013, p.12, grifo nosso) 

 

 Quanto à estigmatização de quem utiliza o uniforme, a autora, a partir do rela-

to de uma das trabalhadoras entrevistadas nos relata: 
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Uma das entrevistadas relatou que considera o seu trabalho de limpeza im-

portante, mas percebe que suas colegas se desvalorizam muito pela fun-

ção que exercem. Este relato aponta para as pesquisas realizadas sobre a 

existência de uma divisão social a partir da função laboral, por Gutierrez 

(2003) donde se depreende que o indivíduo é valorizado pela função que 

exerce e não como pessoa. Esta situação se agrava pelo uso do unifor-

me, considerado também objeto de discriminação, pois cria uma marca em 

quem as veste, elas próprias se desvalorizam e assumem uma postura de-

fensiva. (LIKAWKA, 2013, p.29, grifo nosso) 

 Não obstante os uniformes tenham aparecido com frequência nas entrevistas 

como um objeto de discriminação, gerando diferenciação entre os servidores e os 

trabalhadores terceirizados, há outras questões que reiteram e reforçam a divisão 

social das referidas categorias. No presente caso, por exemplo, foi possível identifi-

car que a própria empresa e a Universidade orientam que os terceirizados não dialo-

guem com ninguém, seja com alunos seja com servidores. É Márcio quem, durante a 

entrevista, fez o relato de que os terceirizados estariam "proibidos" de contatar ou-

tras pessoas, inclusive trabalhadores terceirizados de outras funções: 

Mas lá em cima eles exigem que a gente não converse com ninguém, 

não entendi por que isso. Eles não querem que a gente converse com a 

portaria, não querem que a gente converse com o vigilante, não quer 

que converse com o aluno, não quer que converse com ninguém. Na 

verdade, eu não sei quem fala isso ou quem que decide. Mas eles não que-

rem que a gente fale com ninguém, eles querem que a gente fique mudo 

e limpando as coisas. [MARCIO] 

 

 Assim, além de não ser incentivada a comunicação entre servidores e terceiri-

zados, quando surge algum problema, a solução encontrada geralmente ocorre no 

sentido de haver uma comunicação direta da gerência das unidades com os encar-

regados (prepostos) da empresa terceirizada ou dos supervisores da IES. Em parte, 

isso decorre do receio em ocorrer alguma reclamatória trabalhista resultante do con-

tato direto dos servidores com os terceirizados, como nos explica a gerente de servi-

ços terceirizados: 

Ao invés de tu chamar [o terceirizado] para alguma coisa, ah se tu tiver 

uma coisa para reclamar ou alguma coisa não tá bem, não chama o ter-
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ceirizado direto porque é problema na certa. Então eu coloquei a figura 

do supervisor. E tem a figura do preposto da empresa, que é a empresa 

que deixa ele representando a empresa com a Universidade, porque ele vai 

responder pela empresa [GERENTE DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS] 

 Esse vínculo precarizado, estranho à relação humana, gera problemas diver-

sos como a sensação de não pertencimento do terceirizado à equipe de trabalhado-

res da IES, o que resulta em última instância, em insegurança e desmotivação. Li-

kawka ao abordar o assunto, informa-nos o quanto esse contexto favorece a degra-

dação da sensação de pertencimento dos terceirizados à UFRGS: 

 

Ainda segundo o relato do supervisor, os funcionários vivem em constante 

sentimento de incerteza, pois havendo reclamação contra eles, a Empresa 

opta por demitir o funcionário, evitando indispor-se com a contratante dos 

seus serviços (a Universidade). De acordo com Alvarenga e Garcia ([2006, 

p. 3]) “os funcionários terceirizados [...] não se sentem parte das equipes 

formadas pelos efetivos. Isso porque, a qualquer momento, essas pesso-

as podem ser dispensadas, a despeito da qualidade do seu trabalho”. O 

sentimento de desvalorização surge, também, neste caso, em decorrência 

da insegurança em relação à perda do emprego ou trocas constantes de 

postos de trabalho. (LIKAWKA, 2013, p.35, grifo nosso)  

 A incerteza vivida diariamente por estes trabalhadores somada à falta de re-

conhecimento destes, culminará, na maioria dos casos, em um elevado nível de 

desmotivação, que será melhor explicado no próximo capítulo. 

 

5.4. (DES)MOTIVAÇÃO - "NÃO SINTO MAIS VONTADE DE TRABALHAR" 

 A principal razão que levou as organizações, tanto da iniciativa privada quanto 

da iniciativa pública, a adotar o serviço terceirizado, foi a relacionada à diminuição 

dos custos, ou seja, a intenção de se promover a economicidade. Essa lógica ga-

nhou maior força na década de 1990, um período em que o discurso preponderante 

era de que a redução de custos era crucial à sobrevivência das organizações (Druck, 

2014, p.4). No entanto, como já informado anteriormente neste trabalho, essa lógica 

de "redução de custos" se mantém até hoje, sendo a principal incentivadora da ter-

ceirização nas organizações.  
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 Segundo a Confederação Nacional da Indústria (CNI), "91% das empresas 

que terceirizam consideram a redução de custos o principal determinante para a de-

cisão de terceirizar” (CNI, 2009, p. 1). Outra questão de fundamental importância 

para as organizações modernas, e que muitas vezes é utilizada como justificativa 

para adoção de serviços terceirizados, seria o da preocupação com a qualidade. En-

tretanto, o que se verifica segundo a pesquisa realizada pela CNI, é que nem a re-

dução de custos e nem o aumento da qualidade se configura mediante a adoção do 

regime terceirizado de produção. Segundo o trabalho denominado "sondagem espe-

cial", realizado pela CNI, os dois principais problemas enfrentados com a terceiriza-

ção são:"o primeiro mais indicado por 58% das empresas era a “qualidade menor 

que a esperada” e o segundo mais indicado por 48% era que “os custos são mai-

ores do que o esperado”. 

 Ao refletirmos sobre o resultado da pesquisa apresentado acima, resta-nos 

uma importante pergunta: por quais razões a terceirização apresenta resultados infe-

riores ao esperado, tanto no que tange a diminuição de custos quanto à uma maior 

qualidade na prestação de serviços? Uma possível hipótese seria a desmotivação 

dos trabalhadores terceirizados. Formas discriminatórias de tratamento, desuma-

nização dos trabalhadores e precarização dos direitos trabalhistas, geram o senti-

mento de não pertencimento e de insegurança nos trabalhadores terceirizados o 

que, em última instância, resulta em altos níveis de desmotivação. Os autores Pinto 

e Quelhas (2008), interpretam a questão de forma semelhante, afirmando que  

Este tipo de tratamento diferenciado, e muitas vezes discriminatório, pode 

causar insatisfação e desmotivação do profissional terceirizado. As empre-

sas devem ter consciência que são as pessoas que produzem e fazem a 

diferença na competitividade e qualidade dos produtos e serviços ofere-

cidos, sejam elas terceirizadas ou não. (PINTO E QUELHAS, 2008, p.7, gri-

fo nosso) 

 

 Portanto, quando as organizações desconsideram o lado humano de seus 

funcionários, aplicando uma forma utilitarista de encarar a sua gestão de pessoas, 

retiram destes a possibilidade de se sentirem autorrealizados. A autorrealização, por 

conseguinte, trata-se de uma dimensão importante da vida humana. De acordo com 

Lopes et al,  
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O trabalho configura-se como uma das principais dimensões da vida do 

homem. Influencia na sua inserção na sociedade, delimita espaços de mobi-

lidade social e aparece como um dos fatores constitutivos da identidade e 

identificação dos indivíduos, interferindo tanto no sentido da sua valoriza-

ção, inserção na sociedade e autorrealização quanto no sentido de sua 

desvalorização, podendo, neste caso, contribuir para sua exclusão social. –

(LOPES et al, p.3) 

 Sendo assim, a humanização das relações trabalhistas apresenta-se como 

condição imprescindível para possibilitar a motivação dos trabalhadores na sua fun-

ção profissional. Silva (1997), ao tratar da terceirização responsável, também reitera 

a importância da humanização no ambiente organizacional, quando afirma que  

A terceirização responsável requer tratamento humanitário. Humanitaris-

mo não se confunde com filantropia, bom-mocismo ou caridade de qual-

quer espécie, mas pressupõe tratamento digno e respeito ao ser humano 

(SILVA, 1997, p.122, grifo nosso).  

 Até mesmo aqueles que encaram a gestão por uma perspectiva mais geren-

cialista e de racionalidade instrumental percebem os benefícios da humanização das 

relações trabalhistas e o quanto a motivação beneficia a própria empresa. Segundo 

Pinto e Quelhas, o tratamento humanitário também 

 

não deve ocorrer por caridade, mas sim por se tratar de uma medida inte-

ligente, uma estratégia corporativa que deve ser avaliada, planejada e con-

trolada, vislumbrando a motivação das pessoas, a criação de um clima 

organizacional favorável, e consequentemente, uma melhor produtividade. 

(PINTO E QUELHAS, 2008, p.5, grifo nosso) 

 

 Sendo assim, a desmotivação pode ser considerada uma característica hu-

mana que se apresenta em trabalhadores submetidos a contextos e condições es-

pecíficas. Dentre estas, destacam-se no caso em análise a insegurança, a falta de 

reconhecimento e a vulnerabilidade social, que serão os assuntos abordados neste 

último capítulo, sob a temática "desmotivação". 
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5.5. (IN)SEGURANÇA E FALTA DE RECONHECIMENTO - "ENTÃO TU FICA NU-

MA INSEGURANÇA, NÃO TE DÁ ÂNIMO DE TU LEVANTAR DA CAMA E TU VIR 

TRABALHAR" 

 Uma das principais causas da insegurança nos trabalhadores terceirizados 

está relacionada à incerteza quanto ao recebimento de salários e outros benefícios 

atinentes ao seu contrato de trabalho. Portanto, a insegurança está relacionada, em 

menor ou maior grau, à falta de respeito aos direitos dos terceirizados, o que aponta 

para a precarização dos direitos trabalhistas. Antunes e Druck, ao comentarem so-

bre a degradação do trabalho, apontam que atualmente a terceirização tem sido um 

dos elementos mais decisivos para tal situação ocorra:  

Se no século XX presenciamos a vigência da era da degradação do traba-

lho, nas últimas décadas do século XX e início do XXI, estamos defronte de 

novas modalidades e modos de ser da precarização, da qual a terceirização 

tem sido um de seus elementos mais decisivos. (ANTUNES E DRUCK, 

2015, p.9, grifo nosso) 

 A flexibilização de direitos, a maior volatilidade existente nas relações de tra-

balho terceirizado, apontam para um retrocesso nas conquistas trabalhistas, as 

quais só foram possíveis a partir de grande luta e resistência por parte da classe tra-

balhadora. Segundo Antunes e Druck, a terceirização tem se tornado sinônimo de 

flexibilização dos direitos trabalhistas e, portanto, precarização. Sobre este assunto 

os autores relatam que 

 

flexibilizar a legislação social do trabalho significa, quando se toma a socio-

logia do trabalho realizada com rigor, que estão se ampliando as formas 

de precarização e destruição dos direitos sociais que foram arduamente 

conquistados pela classe trabalhadora, desde o início da Revolução Indus-

trial, na Inglaterra, e especialmente pós-1930, quando se toma o exemplo 

brasileiro - (ANTUNES E DRUCK, 2015, p.8, grifo nosso) 

 

 É esta mesma degradação do trabalho e corrosão dos direitos trabalhistas 

que acarretará em um constante sentimento de incerteza e insegurança nos traba-

lhadores terceirizados. Durante as entrevistas realizadas com os terceirizados da 

área da limpeza, por exemplo, foram recorrentes os relatos de atraso no pagamento 

de salário, vale alimentação e vale transporte. Essa incerteza quanto ao recebimento 
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do que lhes é devido, faz com que eles tenham uma percepção de que não são im-

portantes para a sua empresa, o que gera desmotivação para o desempenho de su-

as atividades. De acordo com Rosangela, o descaso com os trabalhadores, faz com 

que o entusiasmo inicial em querer trabalhar torne-se no que ela considera um esta-

do de desmotivação total: 

Não sinto mais com motivo de vir trabalhar, não sinto mais vontade de 

trabalhar. Isso que eu já trabalho há anos, não é de um dia ou dois dias. 

Antigamente eu tinha vontade, tinha entusiasmo de fazer as coisas, mas 

agora não. Perdi totalmente a vontade, desmotivação total, essa é a pala-

vra desmotivação total. [ROSANGELA] 

 

 Quanto à funcionária Bárbara, ao relatar o atraso ou falta de seu pagamento, 

também expressa desmotivação. Esta é decorrente de uma desproporção entre o 

que é exigido dos trabalhadores e a contrapartida por parte da Ligeira, que deve 

honrar com seus compromissos e responsabilidades. Os funcionários terceirizados, 

em vários momentos, destacaram que não enxergam como justa a situação em que 

uma empresa exige produtividade e qualidade, quando nem mesmo pagam o que é 

previsto no contrato de trabalho. De acordo com Bárbara, a percepção é de que há 

um esforço apenas unilateral (por parte dos funcionários terceirizados) e que não há 

contrapartida por parte da empresa terceirizada. Segundo a entrevistada, essa situa-

ção 

 

[...] é muito ruim porque tu se sente desmotivado para trabalhar. Tem di-

as que dá vontade de chegar aqui e só tirar o lixo e "ah, nem vou fazer na-

da então, não vou receber". Se eu faço eu não recebo, mas se eles não 

me pegam ninguém cobra eles, entendeu? Se eu faltar hoje eu vou ser des-

contada meu dia, minha insalubridade porque eu faltei ou porque eu che-

guei atrasada, e quem é que cobra isso deles? [ROSANGELA] 

 

 A primeira análise a se fazer, trata-se da falta de reciprocidade entre a Ligeira 

e os empregados. Na presente situação, posto que os funcionários têm a obrigação 

de trabalhar e serem produtivos, mas que a Ligeira não cumpre suas obrigações le-

gais, morais e financeiras, há uma quebra no contrato psicológico do trabalhador 

com a organização, conforme nos informam Castro, Pilati e Andrade: 
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Há expectativas de reciprocidade nas interações entre indivíduo e organiza-

ção. A organização, por um lado, tem obrigações legais, morais e fi-

nanceiras com o seu membro e o direito de esperar que ele apresente bom 

desempenho, comprometimento e lealdade. O trabalhador, por sua vez, tem 

obrigação de apresentar bom desempenho e o dever de ser leal e 

comprometido com a organização. O contrato psicológico do trabalha-

dor com a organização estabelece tais expectativas de trocas e benefícios 

mútuos. (CASTRO, PILATI E ANDRADE, 1999, p.4, grifo nosso) 

 Esse conceito de reciprocidade e do cumprimento de obrigações mutuamente 

estabelecidas é evidente nas falas de Rosangela que relata a quão desmotivada se 

sente pelo descumprimento das obrigações por parte da empresa terceirizada Ligei-

ra: 

Mas eu também quero que a empresa tenha as obrigações deles e é isso 

que eu não estou recebendo da empresa, quando eu preciso das obriga-

ções deles, só a minha parte é que eu tenho que fazer e eles não querem 

fazer a parte deles. Pra mim saturou, desmotivada totalmente [ROSAN-

GELA]  

 Este sentimento de indignação e injustiça quanto ao cumprimento de obriga-

ções também é verificado na fala da funcionária Bárbara, que se impressiona com a 

falta de preocupação da Ligeira em cumprir o que foi estabelecido no contrato: 

Meu contrato paga o meu salário até o 5º dia útil, aí eu cobrei isso deles e 

eles: "ah tu tem que botar as tuas contas para o dia 20", eu não tenho que 

pôr as minhas contas pro dia 20! Eles tem que pagar no dia certo, é 

contrato! [BÁRBARA, grifo nosso] 

 A segunda questão a ser analisada na fala da funcionária Rosângela é a rela-

cionada à não cobrança ou falta de efetividade na cobrança das empresas que pres-

tam serviços terceirizados, bastante pertinente.  

 Embora a Universidade, sob fiscalização constante, tome medidas a fim de 

requerer o cumprimento das obrigações das empresas prestadoras de serviço quan-

to aos seus funcionários, estas não são eficientes. Essa ineficiência refere-se à mo-

rosidade existente na administração pública, a qual tem que lidar com situações 

complexas e de difícil resolução, passando por distintos órgãos competentes que 

estão relacionados ao processo de cobrança. Como exemplo poderíamos utilizar 
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uma situação informada pela gerente de serviços terceirizados da IES, em que o 

Ministério Público estava inquirindo a Universidade a fim de saber o que era feito 

quanto à proteção do trabalhador quando a empresa terceirizada não pagava os sa-

lários e benefícios devidos, e a resposta ao questionamento foi 

Há bastante tempo a gente colocou uma clausula no contrato, dizendo 

que se a empresa não cumprir com a obrigação dela, em três meses a 

UFRGS passa a pagar diretamente o salário, e ela tem que nos fornecer 

a folha. Eu já fiz isso em umas quantas empresas. Só que dessa vez a U-

niversidade também não tinha dinheiro para pagar a folha! E queriam 

que eu fizesse o quê, entendeu? A Universidade também não tinha di-

nheiro para pagar. [GERENTE DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS] 

 Desta forma, com a falta de recursos também para a Universidade, verifica-se 

que a terceirização é apenas uma das formas de precarização no sistema atual, e 

que os próprios órgãos públicos se encontram precarizados, sem recursos financei-

ros devido à lógica de enxugamento de gastos públicos. A única solução encontrada 

pela IES para resolver a falta de pagamento por parte da empresa, foi a de solicitar 

mais recursos ao seu órgão setorial, a saber ao Ministério da Educação (MEC) e ao 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão(MPOG), a fim de que a própria 

Universidade pagasse os salários dos trabalhadores terceirizados, o que se torna um 

processo complexo: 

A gente tem todos os nossos protocolos, é bem complexo, mas quem faz 

toda essa tramitação é a GERTE: chama o sindicato, pede isso, pede a 

folha, pede o VT, veio a folha? veio VT? Manda pra PROPLAN, Pagou, 

não Pagou? E quando não tem recurso não tem o que fazer, a não ser falar 

com o Reitor para ele pedir recursos a mais pro MPOG e pro MEC lá, e 

foi assim que consegui dinheiro para pagar. [GERENTE DE SERVIÇOS 

TERCEIRIZADOS] 

 E muito moroso: 

Daí vem dinheiro, aí deposita, aí leva dois dias para entrar na conta da 

empresa, e a empresa leva mais 2 dias para colocar na conta do traba-

lhador, porque tem o tempo bancário! E nisso as pessoas sem passa-

gem, sem comida, aí consigo negociar com a empresa pra que ela consiga 

alimento nas lancherias, ou esses pratos mais popular para eles, sabe? A 

gente vai se virando do jeito que pode, ou seja, botam tudo nas nossas 

costas. [GERENTE DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS] 
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 Em suma, mesmo com tentativas de cobrança por parte da Universidade, a 

precarização dos terceirizados subsiste, sendo que a parte mais fraca da relação, os 

trabalhadores, são os que mais sofrem com essa situação, conforme relata a geren-

te na entrevista. Marina e Márcio também relatam que se sentem desmotivados com 

a insegurança financeira e a falta de cumprimento das obrigações da empresa: 

Tu pega passagem para uma semana, uma passagem para dez dias, ali-

mentação é uma por semana, 5 dias sabe, de alimentação. Então tu fica 

numa insegurança, não te dá ânimo de tu levantar da cama e tu vir tra-

balhar [MARINA] 

Eu tento me puxar e coisa, mas o cara vir todo o dia, a gente acordar e dá 

aquele desânimo de não sair da cama. Dá vontade até de a gente procu-

rar outro serviço. Eles não tem consideração, a gente não tem... como é 

que chama, quando eles não olham pra gente?A gente tá se matando 

de trabalhar e eles não dão valor ao funcionário, isso que eles não dão 

[MARCIO] 

 A palavra que Marcio procurava era Reconhecimento e, de fato, a falta de re-

conhecimento foi um dos pontos bastante relatado pelos entrevistados, ainda que 

haja diversas maneiras de chamar essa falta de reconhecimento: 

A única coisa que é muito chato na parte da limpeza, é que é muita cobran-

ça. Eles cobram demais e deixam a desejar em muitas coisas pra nós... 

[MARINA] 

Só que daí parece que a gente fica que nem uns palhaço. Eu acho que a 

gente deveria vir trabalhar com um nariz de palhaço. [MARINA] 

 

Não sou de faltar, faço o meu serviço e o dos colegas quando algum deles 

não vem, aí eu queria o reconhecimento deles, não só comigo, eu digo 

no todo né? E não tem isso, não tem nada, a gente não vê nada. [BARBA-

RA] 

Tenta dá melhores condições de trabalho para gente, cobrar sim, a gente 

tem que ser cobrado, mas a gente também tem que ser reconhecido 

[BARBARA] 

 

E aí, cadê o reconhecimento? "pô, essa funcionária aqui é bacana, vamos 

tentar fazer um banheiro para eles, vamos tentar melhorar a situação deles", 
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tu só vê assim "a gente tá estudando o caso, tá estudando o caso, estudan-

do o caso" [BARBARA] 

 

Eles não estão nem aí para o empregado, eu estou aqui há dois meses e 

já percebi isso de cara, quando eu entrei. [IVANA] 

 

É brabo. Eu, sinceramente, não to aguentando mais trabalhar nessa tercei-

rizada. Tem dias que nem dá vontade de vim [ROSANGELA] 

 

Eles querem que a gente faça o que eles querem mas sem eles ajudar a 

gente, como eles vão querer que a gente ajude eles? Eu acho ruim. [MAR-

CIO] 

 

 Em algumas falas encontramos a falta de valorização, em outras o desdém 

para com o funcionário terceirizado, mas em suma, todas apontam para o mesmo 

cenário: a falta de reconhecimento do trabalhador, na maioria das vezes, desmotiva-

do. 

5.6. DA VULNERABILIDADE SOCIAL À ESCRAVIDÃO MODERNA - "A NECESSI-

DADE VAI TE OBRIGANDO A TU LEVAR, SUPORTAR TUDO" 

 A situação de desmotivação, provocadas pela precarização de direitos ou por 

outras situações já enunciadas, e a autopercepção negativa dos trabalhadores em 

alguns casos é tão grave, que estes enxergam a sua relação de trabalho como aná-

loga à escravidão. Ao menos dois entrevistados relataram que se sentem como se 

fossem escravos da empresa. Levando-se em consideração os direitos trabalhistas, 

Bárbara comenta sobre as horas que trabalha a mais e não recebe: 

Essa nossa empresa não tem banco de horas, não tem hora extra. Tu pen-

sa bem, eu bato meu ponto todo dia às seis e dez, seis e oito, e meu horário 

é seis e meia, então eu fico com esses minutos em haver todos os dias. 

Eu não ganho nada em cima disso, mas se eu chegar atrasada três dias e-

les me descontam, mas eles não botam em cima daqueles minutos que já 

estão sobrando.É um serviço escravo, é mais ou menos um serviço es-

cravo.[BARBARA] 

 



P á g i n a  | 80 

 

 A funcionária Marina também enxerga seu trabalho como um trabalho escra-

vo, posto a "obrigação" de os trabalhadores permanecerem nas condições que se 

encontram, com direitos e condições precarizados, mas sem ter o que fazer: 

 

Então parece aqueles trabalho escravo, tu é obrigado a ficar. "Se tu não 

quiser tu pede as tuas contas", pô, quem é que com 5 anos ou 7 anos de 

Ligeira vai ser louca a ponto de chegar lá e pedir as conta? Porque sim-

plesmente eles não querem. [MARINA] 

 

 A situação referida pela servidora trata-se da impossibilidade de negociação 

dos terceirizados com a sua empresa a fim de deixarem o emprego. Isso é relatado 

também por Bárbara e Rosângela, que também tentaram negociar para sair da em-

presa e receberam a mesma resposta que Marina: 

 

[...] eu estava insatisfeita com essa situação deles e daí eu fui na empre-

sa, eles me disseram que se eu não tivesse satisfeita eu é que teria que 

pedir as contas, sendo que eles estão errados, então por que eles não me 

botam para a rua? Aí eu vou perder o meu fundo pra eles, porque se eu 

pedir as contas eu perco tudo, só ganho o salário do mês e as férias, o 

resto eu perco tudo. [BARBARA] 

 

[...] se tu tá doente, tu não tem direito, ou se teu filho ta doente, aí eles que-

rem te cobrar uma coisa... por isso que não vejo mais motivo de continuar 

na empresa, sabe? A gente quer fazer um acordo e não tem acordo, não 

tem conversa [ROSANGELA] 

 

 Essa é, na verdade, a situação da maioria dos terceirizados, que acabam se 

submetendo a este tipo de relação trabalhista devido à necessidade e à vulnerabili-

dade social em que se encontram. A maioria destes trabalhadores possuem menor 

grau de escolaridade - no presente caso nenhum concluiu o ensino médio - e não 

encontram outras oportunidades de trabalho a não ser nestas empresas que contra-

tam trabalhadores "em massa", por um salário mais baixo que a média do mercado. 

De acordo com o trabalho da Central Única dos Trabalhadores (CUT), intitulado 

"Terceirização e desenvolvimento, uma conta que não fecha", verificamos algumas 

informações relevantes quanto à terceirização: 
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 Salário médio dos terceirizados em 2013: R$ 1.776,78 (25% menor que os 

R$ 2.361,15 dos contratados diretamente) 

 Jornada média de trabalho dos terceirizados é de 43 horas/semana (7,5% a 

mais que as 40 horas dos contratados) 

 No país, há 47,4 milhões de trabalhadores com carteira assinada, desses, 

12,7 milhões são terceirizados (dados de 2013) 

 Escolaridade de terceirizados é menor: só 8,7% têm nível superior (entre 

os contratados diretamente, são 22,7%m, segundo dados de 2014) 

 Rotatividade é maior entre terceirizados: eles ficam em média 2,7 anos 

no emprego (os contratados ficam mais que o dobro: 5,8 anos) (CUT, 2014, 

grifo nosso) 

 

 Assim, os trabalhadores se submetem, por necessidade, à precarização de 

seus direitos, se expõem a maiores riscos de saúde e à humilhação social, aspectos 

que passam a fazer parte do seu dia a dia.Segundo Druck e Filgueiras (2014), os 

trabalhadores mais suscetíveis a condições análogas às de escravidão são, de fato, 

os terceirizados: 

Ao se analisar o universo dos resgates de trabalhadores em condições a-

nálogas às de escravos efetuados pela fiscalização do Ministério do Tra-

balho, observa-se que a terceirização (qualquer que seja a modalidade) 

tende a promover o trabalho análogo ao escravo mais do que uma gestão 

do trabalho estabelecida sem a figura de ente interposto, vinculando-se às 

piores condições de trabalho apuradas em todo o país (degradantes, 

exaustivas, humilhantes, etc.). (DRUCK E FILGUEIRAS, 2014, p.6, grifo 

nosso) 

 A autora ainda traz dados que comprovam a discrepância existente entre a 

possibilidade de um trabalhador enfrentar condições análogas às de escravo en-

quanto trabalhador terceirizado ou diretamente contratado. Segundo Druck(2014, 

p.6): "Considerando os 10 maiores resgates de trabalhadores em condições análo-

gas às de escravos no Brasil em cada um dos últimos quatro anos (2010 a 2013), 

em 90% dos flagrantes, os trabalhadores vitimados eram terceirizados".  

 Druck ainda destaca como o regime de trabalho terceirizado possibilita maio-

res chances de o trabalho ser explorado de maneira excessiva, tendo em vista à 

menor atuação de agentes que poderiam proteger os direitos dos trabalhadores: 
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a adoção da terceirização pelas empresas potencializa a capacidade de ex-

ploração do trabalho e reduz a probabilidade de atuação dos agentes 

que poderiam impor limites a esse processo. É exatamente nessa com-

binação de fatores que reside a relação entre terceirização e trabalho aná-

logo ao escravo (DRUCK E FILGUEIRAS, 2014, p.7, grifo nosso) 

 Um grande exemplo de agente que acaba sendo menos atuante na relação 

terceirizada, é o sindicato. Isso pôde ser depreendido dos relatos de Rosangela, que 

afirma não ter conseguido usar os serviços sindicais por falta de repasse dos recur-

sos da empresa: 

Às vezes a gente não pode usar o sindicato, porque a gente paga e eles 

descontam no contracheque 15 a 20 reais todo mês, aí a gente vai usar o 

sindicato, não tem sindicato porque eles não repassaram o dinheiro da 

gente pro sindicato. [ROSANGELA] 

 A ausência do sindicato também foi relatada por parte da gerente de serviços 

terceirizados da IES, afirmando que muitas vezes o sindicato dos servidores da Uni-

versidade acaba se envolvendo nas questões conflituosas dos terceirizados com as 

suas empresas, visto que o seu próprio sindicato não se faz presente: 

 

Uma das coisas que a gente sente bastante falta é o sindicato que não é 

tão presente. (...) O sindicato não é muito presente, entendeu? Então o que 

acontece, o sindicato dá Universidade acaba tomando para si a terceiri-

zação para ele fazer os processos e tal e isso aí cria muito conflito. Porque 

o sindicato deles estando ausente, uma série de situações de conflitos 

não são resolvidas com as empresas. [GERENTE DE SERVIÇOS TER-

CEIRIZADOS, grifo nosso] 

 A CUT aponta para a importância da ação coletiva dos trabalhadores a fim 

de lutar por condições trabalhistas mais justas, o que poderia se dar por meio da 

ação sindical. Entretanto, até as organizações sindicais sofrem com a lógica da re-

dução de custos. Segundo a CUT: 

A ação coletiva dos trabalhadores, seja por meio de organizações de repre-

sentação por empresa ou sindicatos, seria uma forma eficaz de combater 

os malefícios da terceirização. Entretanto, a soma do formato da terceiri-

zação em prática no Brasil - pautada exclusivamente pela redução de 

custos- com a legislação que regulamenta a organização sindical, acaba 
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por inviabilizar a defesa dos trabalhadores em relação à precarização e 

às desigualdades no mercado de trabalho. (CUT, p.30, grifo nosso) 

 

 Segundo a Central Única dos Trabalhadores (CUT), devido à legislação vi-

gente (CLT) que determina como parâmetros para a organização sindical a categoria 

profissional e a unicidade sindical, há uma maior pulverização e fragmentação das 

categorias, o que fragiliza os sindicatos. Ao tratar do caso da terceirização, por e-

xemplo, a CUT explica como essa fragilização ocorre: 

 

Com a terceirização, passamos a ter diferentes sindicatos presentes em um 

mesmo local de trabalho ou empresa. Quando se terceiriza a atividade de 

limpeza ou vigilância, já temos a possibilidade de diferentes representa-

ções. Ao terceirizar o transporte de mercadorias, nova possibilidade. A ter-

ceirização de serviços de manutenção, outra representação. E as possibi-

lidades não se esgotam. (CUT, p. 30) 

 
 Como consequência, a terceirização acaba reforçando 
 

[...] a pulverização e a fragmentação. Trabalhadores, antes representados 

por sindicatos com histórico de organização e conquistas, passam a ter co-

mo interlocutores entidades ainda frágeis do ponto de vista da capacidade 

de organização e reivindicação. (CUT, p. 30, grifo nosso) 

 

 Desta forma, com os direitos fragilizados e um sindicato incapaz de defender 

os seus direitos, os trabalhadores terceirizados acabam se submetendo a todo tipo 

de precarização e humilhação social. Esse tipo de submissão, que os "obriga" a 

permanecer na empresa, está relacionada à vulnerabilidade social destes trabalha-

dores. Trata-se de uma questão de necessidade social, uma escravidão moderna. 

Tendo que sustentar um número razoável de familiares e possuindo menor grau de 

escolaridade, os terceirizados, principalmente da área da limpeza, estão dispostos a 

suportar tudo a fim de cumprir a sua obrigação enquanto pessoa responsável pela 

família. Esse tipo de relato tornou-se evidente durante as entrevistas, principalmente 

pelas funcionárias Bárbara, Marina e Rosangela, que são mães. 

 

[...] a necessidade vai te obrigando a tu levar, suportar tudo. Daí tu pensa 

"aqui é um stress, não mas os meus filhos precisam, preciso pagar o 

aluguel" [BÁRBARA, grifo nosso] 
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Se tu vem trabalhar é 30 reais, se sujeitando a tudo, à humilhação, à do-

ença, trabalhando sem EPI, sem nada, é 31 reais. Aí se tu tá doente, tu não 

tem direito, ou se teu filho ta doente, aí eles querem te cobrar uma coisa 

[ROSANGELA, grifo nosso] 

 

Eu tenho filho, eu pago o aluguel, tu entendeu? Eu me arrisco porque on-

de eu moro, eu moro em vila né, que agora tem essa situação de tiroteio, 

essas coisas, eu me arrisco e levanto 04 e 15 da manhã todos os dias, saio 

de casa às 04 e 50 para pegar o ônibus às 05 e 10, que é longe da minha 

casa, para estar aqui e fazer o meu compromisso, porque tenho que sair 

de casa para trabalhar, para ter o meu salário, pagar o meu aluguel e sus-

tentar os meus filhos e isso eu não tenho da minha empresa. [BÁRBARA, 

grifo nosso] 

 

 A partir dos relatos dos entrevistados, verifica-se que além da precarização 

das condições trabalhistas, esses funcionários enfrentam dificuldades que ocorrem 

fora do ambiente organizacional. O exemplo dado pela funcionária Bárbara é um 

deles, ou seja, a violência que pode ser encontrada nos locais que estes trabalhado-

res moram. Esses riscos acentuam-se ainda mais quando os locais em que moram 

distanciam-se demasiadamente do local em que trabalham, posto que estes necessi-

tam sair de madrugada de suas casas, quando há maior risco. Isso pode ser inferido 

como uma realidade bastante presente, devido ao horário que os funcionários rela-

tam acordar durante as manhãs para ir ao trabalho, o que aponta o maior distancia-

mento de seus lares da Universidade. Trata-se da periferização e a segregação ur-

bana, em que pessoas pertencentes a uma classe social mais vulnerável, tendem a 

residir fora das áreas centrais das cidades. No caso de Porto Alegre, há a RMPA 

(Região Metropolitana de Porto Alegre), tendo como exemplos a cidade de Viamão, 

Alvorada, Cachoeirinha, Guaíba dentre outras.   

 Esse maior distanciamento do trabalho está relacionado não apenas aos ris-

cos enfrentados pelos trabalhadores, posto que estes necessitam sair de madrugada 

das suas casas, mas também, uma diminuição de sua qualidade de vida. Segundo 

Castello, Peixoto e Mello, a duração do tempo de deslocamento é tratada "como um 

dos aspectos da qualificação da vida urbana, visando interpretações que se entrela-

çarão com os referentes aos demais aspectos da qualidade de vida urbano-

metropolitana" (CASTELLO, PEIXOTO e MELLO, 2015, p. 255). 
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 Quanto ao horário, verifica-se que a maioria dos entrevistados relatou acordar 

muito cedo, o que reitera a hipótese de estes residirem em local distante da parte 

central da cidade. Um deles, Marcio, de maneira clara expressa morar em outra ci-

dade, embora não tenha dito que horário costuma acordar.  

 

Não é fácil né, sair as 5 horas da manhã pra vir pra cá. Tu não vem pra 

cá brincar, tu vem pra cá trabalhar porque tu precisa. [ROSANGELA] 

[...] a minha filha de seis anos fica sozinha de manhã, eu saio de casa dez 

para as cinco [BÁRBARA] 

 

[...] trabalhei em outra empresa mas eu fui mandado embora por causa das 

passagens, é que eu moro em outra cidade, aí eles me mandaram embo-

ra por causa disso. [MARCIO] 

 

A maioria do pessoal que tá aqui se acorda às 4 e meia da manhã, nin-

guém tá se levantando porque é pra ir por esporte. Não, a gente tá aqui 

porque a gente precisa. [MARINA] 

 

 Assim, é possível verificar que a segregação social ocorre não apenas dentro 

das instituições em que os terceirizados trabalham, mas também fora, no que tange 

às questões territoriais, visto que muitos destes trabalhadores residem na periferia, 

em vilas ou em regiões menos desenvolvidas da região metropolitana. Os autores 

Fedozzi, Soares e Mammarella interpretam a questão da territorialidade como espa-

ço social, verificando que determinadas camadas da população sofrem a exclusão 

social, hipótese levantada no presente trabalho para grande parte dos terceirizados. 

Segundo estes autores  

Ao considerar que a estrutura social, compreendida a partir da noção 

de espaço social, expressa-se no território, realiza-se, assim, a in-

terpretação do espaço metropolitano sob esse ponto de vista, a fim 

de compreender a dinâmica dos processos de diferenciação, seg-

mentação e segregação de organização social. (FEDOZZI, SOA-

RES e MAMMARELLA, 2015, p.29, grifo nosso) 

 Assim, cabe salientar que a vulnerabilidade e a exclusão social enfrentada por 

grande parte destes trabalhadores não se restringe ao ambiente profissional, mas, 

também, fora deste. Em razão dos atrasos no pagamento dos terceirizados, assunto 
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já tratado anteriormente, verifica-se também que estas pessoas se submetem a uma 

humilhação social fora do seu ambiente de serviço, principalmente quando necessi-

tam comprar coisas ou pagar o transporte. Alguns dos entrevistados, ao relatarem as 

situações vivenciadas, choraram durante a entrevista, apontando para a gravidade 

destas ocorrências. Uma das histórias consideradas de maior relevância, foi a enun-

ciada por Marina, que relata tanto a sua vulnerabilidade quanto a humilhação que 

esta passou ao tentar fazer comprar em um supermercado e não ter recebido o vale 

alimentação na data prevista: 

 

Eu já fui no supermercado e era pra ter entrado vale alimentação, eu, 

confiando, passei as compras e tive que deixar no caixa, porque eu não 

tinha como pagar porque a empresa não botou o alimentação. Aí eu vou 

chegar em casa pros meus filhos e vou dizer "ah hoje não tem comida por-

que a mãe não conseguiu trazer" [choro da entrevistada], o supermercado 

não deixou passar. Claro né, qual supermercado vai deixar eu ficar devendo 

rancho? Nenhum!  [MARINA] 

 A humilhação social também ocorre quando do não pagamento do transporte 

o que, muitas vezes, obriga os trabalhadores que não podem pagar, descer do ôni-

bus e ir embora, encarando a humilhação de todos que não compreendem a situa-

ção que o terceirizado passa: 

 

[...] passagem, quando não tem, o que a gente vai fazer? A gente desce do 

ônibus e vem embora! Porque a humilhação que tu passa dentro de um 

ônibus, com todo mundo te olhando, "pô, mas como que essa criatura 

trabalha e não tem passagem para ir pro serviço?" [MARINA] 

  Esses atrasos salariais também contribuem para a exclusão destes 

trabalhadores de outros aspectos sociais importantes, como as festividades celebra-

das por toda a sociedade, que estão relacionadas à identidade cultural de uma pes-

soa. Como exemplo, poderíamos citar a incerteza da comemoração de datas como 

Natal e Ano Novo, bem como do dia das crianças, situações descritas por Marina e 

Bárbara, respectivamente: 

 

[...] desse tempo pra cá, um ano eu acho, foi o ano passado que atrasou o 

nosso décimo terceiro, foi ser em janeiro a primeira e a segunda parcela, 

sendo que é lei ser no dia de 20 de novembro e 20 de dezembro. E tu não 
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sabe como vai ser o teu fim de ano com teus filhos, se tu vai ter, se tu 

vai receber [MARINA] 

 

E é aquela instabilidade, nada é certo. Que nem nós tava falando, esse 

mês é outubro, tem o dia das crianças, a gente não sabe se o salário vai 

sair até o dia doze. E aí, não tem presente de dia das crianças pros fi-

lhos da gente, não tem nada. Tem que esperar passar para poder receber. 

Tu nunca sabe, não pode marcar data para nada [BÁRBARA] 

 

 Ainda há muitas outras formas de exclusão que foram perceptíveis a partir 

dos relatos das entrevistas, no entanto, seria necessário um trabalho ainda mais ex-

tenso para abordar os múltiplos assuntos. Contudo, esta última parte do trabalho 

apenas buscou demonstrar que a exclusão e humilhação social vivenciadas pelos 

funcionários terceirizados, não se resumem aos ocorridos no espaço profissional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Este trabalho buscou explicar o surgimento da terceirização no contexto inter-

nacional e, mais especificamente, na administração pública brasileira. Esta percep-

ção histórica é importante, pois nos permite compreender de que forma o discurso 

hegemônico e neoliberal adentra instituições públicas e privadas, cativando-as com 

o discurso da economicidade e da redução de custos. Permite-nos também analisar 

criticamente os impactos negativos que tal lógica produtiva traz às camadas mais 

populares, que sofrem diariamente com a discriminação e a exclusão social.  

 Além do estudo teórico, voltado à origem da terceirização, a realização de 

entrevistas possibilitou um contato com a realidade, com os próprios trabalhadores 

que "vivenciam" a terceirização diariamente. Este diálogo com os trabalhadores ter-

ceirizados nos permitiu expor o constante descompromisso demonstrado pelas em-

presas quanto a estas pessoas. Em última instância, se tornou perceptível a falta de 

suporte organizacional que os trabalhadores experimentam, elemento imprescindível 

para fortalecer o vínculo entre o empregador e o empregado. Esta desconsideração 

do trabalhador e a precarização de sua relação trabalhista, apenas resulta em um 

alto nível de desmotivação o que, em última instância, pode tornar o regime terceiri-

zado mais custoso e menos efetivo que o regime celetista normal.  

 A reciprocidade e a confiança, duas coisas importantes nas relações huma-

nas, acabam sendo prejudicadas por um regime de trabalhado exploratório, que 

busca se aproveitar das necessidades, como exposto nas diversas entrevistas, para 

submeter os trabalhadores às condições desumanas de trabalho. Como exemplo 

poderíamos citar desde questões sociais, como a humilhação social, a invisibilidade 

do trabalhador, bem como a falta de segurança do trabalho, o que pode resultar em 

situações drásticas, muitas vezes comprometendo permanentemente a saúde dos 

terceirizados.  

 O vínculo precarizado criado pela terceirização, também possibilita a aliena-

ção dos trabalhadores, que não compreendem o funcionamento das relações em 

seu próprio ambiente de trabalho. As relações geradas pela terceirização são tam-

bém desumanizantes, pois retiram do ser humano aquilo que lhe é mais intrínseco: a 

sua relação com o outro, a sua dimensão social. Trabalhadores terceirizados fre-

quentemente não se sentem pertencentes à instituição na qual prestam serviço. Isso 
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se deve às diferenças gritantes existentes entre aqueles que pertencem à organiza-

ção tomadora do serviço e aqueles que "apenas prestam serviços" naquele local. 

 A exclusão social também é outra característica marcante dessa relação tra-

balhista a qual ocorre das mais diversas formas. Uma delas, é a lembrança continua 

de que eles não pertencem à instituição, o que ocorre mediante a obrigação do uso 

de uniforme, regra que não pode ser esquecida nem mesmo quando a saúde dos 

trabalhadores está em risco. As orientações institucionais, tanto pela empresa toma-

dora quanto pela empresa prestadora do serviço, reiteram essa segregação, impos-

sibilitando que os terceirizados não gerem laços sociais com as demais pessoas 

presentes no seu local de trabalho.  

 Não bastasse a exclusão social que vivenciam, também são obrigados a su-

portar a incerteza que lhes aflige diariamente, tirando dessas pessoas a expectativa 

de ter planos futuros, seja a curto ou longo prazo. A terceirização, desta forma, trata-

se de um contrato entre os empregadores e os empregados, agora reificados, "coisi-

ficados". O trabalhador, que deveria enxergar sentido em seu trabalho, aceita a con-

dição alienante, forçado pelas necessidades cotidianas, pelos seus compromissos. 

Assim, passam ao status de "engrenagens" neste grande sistema que a tudo se a-

dapta e a tudo calca aos pés em nome da lucratividade.  

 Em suma, este trabalho é uma crítica ao individualismo e ao utilitarismo. É 

também um convite à reflexão, que nos conduz à possibilidade de buscarmos um 

mundo diferente, um mundo mais humano. Um lugar em que as pessoas possam ter 

o privilégio de experimentar o convívio social, de trabalharem com prazer e satisfa-

ção, enfim, de desfrutarem uma vida que faça sentido.  
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APÊNDICE  

 

 

Apêndice A 

Roteiro de Entrevista com a Gerência de Serviços Terceirizados 

 

 

 

1. Seria possível falar um pouco sobre o histórico da terceirização na UFRGS? 

2. Histórico quanto aos trabalhadores de serviços de limpeza (um panorama sobre 

este tipo de serviço terceirizado na UFRGS) 

3. Como funciona (ou como são): 

a) A gestão dos trabalhadores terceirizados; 

b) A alocação destes trabalhadores; 

c) As condições de trabalho destes trabalhadores; 

d) As relações de trabalho; 

4. Comentar sobre a problemática atual dos trabalhadores de limpeza na Universi-

dade (dificuldades de pagamento, por exemplo, e como a UFRGS lida com isso) 
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Apêndice B 

Roteiro de Entrevista com os trabalhadores terceirizados da área da limpeza 

 

 

 

1. Qual a sua idade? 

2. Qual seu grau de escolaridade? 

3. Quanto tempo tem de trabalho?  

4. Quanto tempo de trabalho na UFRGS? 

5. Como você se sente em relação à UFRGS? 

6. Como você se sente em relação à Ligeira? 

7. Como é ser um(a) funcionário(a) terceirizado(a)? Fale um pouco sobre as suas 

condições de trabalho. 

8. O que você pensa sobre terceirização? 

9. Você percebe diferenças entre trabalhadores terceirizados e não terceirizados? 

10. Defina em uma palavra o que representa para você ser um trabalhador terceiri-

zado. 

11. Há mais alguma questão que desejaria ressaltar nesta entrevista? 

 


